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Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim
Decreto

                                                                             

Praça Rui Barbosa │252 │Centro │ Boa Vista do Tupim – BA 
boavistadotupim.ba.gov.br 

 

DECRETO Nº.016, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2024. 

  
 
VERSA SOBRE 
EXONERAÇÃO DE PESSOAL 
DE CARGOS DE CONFIANÇA. 
 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO TUPIM, Estado da Bahia, no 
uso de uma de suas atribuições legais e,  
  
CONSIDERANDO tratar-se de cargos de livre nomeação e exoneração; 
 
CONSIDERANDO a previsão contida na parte final do inciso II, do art. 37, da 
Constituição Federal; 
 

 
DECRETA: 

 
Art. 1º- Fica exonerada, do cargo de Diretora de Unidade Básica, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde, a Sra. Lucimara Santos Louguinho, CPF nº 
071.045.475-92; 
 
Art. 2º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário 
 

Registre, publique-se, cumpra-se. 
 

Gabinete do Prefeito de Boa Vista do Tupim, Bahia, em 29 de fevereiro de 2024.                          
 

 
 

HELDER LOPES CAMPOS 
Prefeito Municipal 
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Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim
Concorrência

AVISO DE ADIAMENTO DA ABERTURA 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024 

 
PROCESSO: N° 015/2024 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 001/2024  

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para execução de pavimentação de 
paralelepípedo com drenagem superficial em diversas ruas da zona rural e sede do município 
de Boa Vista do Tupim/BA. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO TUPIM/BA, através do Agente de 
Contratação do Município, torna público para conhecimento dos interessados, nos termos da 
Lei nº 14.133/2021, que este aviso de adiamento é emitido em face de necessidade de 
reanálise e alteração de exigências do edital, após pedido de impugnação interposto por 
empresa interessada e julgada procedente, conforme decisão publicada na íntegra no Diário 
Oficial do Município e no portal www.compras.gov.br. A sessão de recebimento, abertura e 
julgamento de propostas e documentação da Concorrência Pública nº 001/2024, que ocorreria 
às 09:00h do dia 07 de março de 2024, ocorrerá no dia 14 de março de 2024 às 09:00h 
no site www.compras.gov.br. O Edital retificado está disponível no portal www.compras.gov.br 
e nos endereços eletrônicos: www.ipmbrasil.org.br/diariooficial/ba/pmboavistadotupim/diario 
e www.boavistadotupim.ba.gov.br/acesso-a-informacao/licitacoes ou diretamente na 
Prefeitura, no Setor de Licitações e Contratos, situada na Travessa Prof.ª Nilda de Castro, 
s/nº, Centro, CEP 46.850-000, Boa Vista do Tupim, Bahia, no horário das 08h30min às 
12h00min; 14h00min às 16h30min, de segunda-feira a sexta-feira. Maiores informações 
através do e-mail: licitaboavistadotupim@gmail.com. Boa Vista do Tupim-Ba, 29 de fevereiro 
de 2024. Ivan Bezerra Fachinetti. Agente de Contratação. 
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Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim
Concorrência

1

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim
Travessa Prof.ª Nilda de Castro, s/nº., Centro
Boa Vista do Tupim – Bahia – CEP 46.850-000

CNPJ: 13.718.176/0001-25

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024

I - CONTRATANTE (UASG: 983375)

MUNICIPIO DE BOA VISTA DO TUPIM/ BA

II - PROCESSO ADMINISTRATIVO:

N° 015/2024

III - OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE

PAVIMENTAÇÃO DE PARALELEPIPEDO COM DRENAGEM SUPERFICIAL EM

DIVERSAS RUAS DA ZONA RURAL E SEDE DO MUNICIPIO DE BOA VISTA DO

TUPIM/BA.

IV - DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Dia 14/03/2024 às 09:00h (horário de Brasília)

V - VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

R$ 2.459.932,47 (Dois milhões e quatrocentos e cinquenta e nove mil e novecentos e

trinta e dois reais e quarenta e sete centavos).

VI - CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

Menor Preço Global

VII - MODO DE DISPUTA:

Fechado e aberto

VIII - PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

NÃO
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Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim
Travessa Prof.ª Nilda de Castro, s/nº., Centro
Boa Vista do Tupim – Bahia – CEP 46.850-000

CNPJ: 13.718.176/0001-25

EDITAL DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do

Tupim, inscrito no CNPJ sob nº 13.718.176/0001-25, localizado na Travessa Prof.ª

Nilda de Castro, s/nº, Centro, CEP 46.850-000 – Boa Vista do Tupim – Bahia, torna

público para conhecimento dos interessados que realizará licitação, na modalidade

CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e

demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste

Edital.

1. DO OBJETO

O objeto da presente licitação é a contratação de empresa de engenharia para

execução de pavimentação de paralelepipedo com drenagem superficial em

diversas ruas da zona rural e sede do Município de Boa Vista do Tupim/Ba,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus

anexos.

1.1. A licitação será realizada pelo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme tabela

constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos

os itens que o compõem.

1.1.1 – RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até 08:00 horas do dia 14 de março de

2024

1.1.2 1.2.3 – INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do

dia 14 de março de 2024

– REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).

1.2.3 – LOCAL: www.comprasnet.gov.br

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no

Sistema de Compras do Governo Federal

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp
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Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim
Travessa Prof.ª Nilda de Castro, s/nº., Centro
Boa Vista do Tupim – Bahia – CEP 46.850-000

CNPJ: 13.718.176/0001-25

2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento

no Sicaf até o terceirodia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,

ainda que por terceiros.

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto

aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ouaqueles se

tornem desatualizados.

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar

desclassificação no momento da habilitação.

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte, artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.7. Não poderão disputar esta licitação:

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a

ele relacionados;

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração

do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja

dirigente, gerente, controlador, acionistaou detentor de mais de 5% (cinco por cento)

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,

impossibilitada de participarda licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
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Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim
Travessa Prof.ª Nilda de Castro, s/nº., Centro
Boa Vista do Tupim – Bahia – CEP 46.850-000

CNPJ: 13.718.176/0001-25

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à

divulgação do edital, tenhasido condenada judicialmente, com trânsito em julgado,

por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela

legislação trabalhista;

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP,

atuando nessa condição;

2.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que

atue em substituiçãoa outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da

personalidade jurídica do licitante.

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos

projetos e a empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no

apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de

gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão

ou entidade.

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo

grupo econômico.
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Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim
Travessa Prof.ª Nilda de Castro, s/nº., Centro
Boa Vista do Tupim – Bahia – CEP 46.850-000

CNPJ: 13.718.176/0001-25

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação

de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto

básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto

executivo, nos demais regimes de execução.

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e

programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação

estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física

ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou

que seja declarada inidônea nos termos daLei nº 14.133/2021.

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que

preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de

apresentação de propostas e lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema

eletrônico, a proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado

neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão

pública.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo

próprio do sistema, que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
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3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o dispostonos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art.

5º da Constituição Federal;

3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo

16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art.

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3. ou 3.6. sujeitará o

licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e

de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no

sistema, até a abertura da sessão pública.

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da

proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente

após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de

lances.

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que

compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas,

após a fase de envio de lances.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá
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parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo

quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

3.12. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase

de disputa, sendo vedado:

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério dejulgamento por menor preço; e

3.13. O valor final mínimo possuirá caráter sigiloso para os demais

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e

interno.

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se

responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão.

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para

imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no

sistema eletrônico, dosseguintes campos:

4.1.1. valor global;

4.1.2. Quantidade e itens descritos na planilha de valor, devendo essa

ser apresentada juntamente com a proposta ajustada.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o

licitante.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros
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que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro

pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte

poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento

das disposições nelascontidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de

referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado

nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas

à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias,

a contar da data de sua apresentação.

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas

normas de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações

públicas;

4.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já

decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços

máximos previstos no item 4.9.

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração

por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de

Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
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condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão

pública, por meio de sistemaeletrônico, na data, horário e local indicados neste

Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos

de habilitação, quando for ocaso, anteriormente inseridos no sistema, até a

abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre

o Agente deContratação/Comissão e os licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo menor PREÇO GLOBAL.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por

ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lancesintermediários quanto em relação à proposta que

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais).

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance

inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado:

fechado e aberto.

5.10.1 Para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”,
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a
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proposta de menor preço, e das propostas até 10% (dez por cento)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos
e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.10.2 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no
item 0, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

5.10.3 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

5.10.4 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

5.10.5 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará
os lances conforme a ordem final de classificação.

5.10.6 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente
de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.10.7 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados
para apresentar lances intermediários.

5.11. dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados,

em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do

licitante.

5.14. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no

decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de

Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão

pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte equatro horas
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da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua

proposta.

5.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas

e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será

efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como

das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45

da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de

2015.

5.17.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento)

acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas

com a primeira colocada.

5.17.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo

sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão

convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que

se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no

subitem anterior.

5.17.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas

e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos

nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de
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lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e

fechado.

5.18.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta

ordem:

5.18.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão

apresentar nova propostaem ato contínuo à classificação;

5.18.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para

efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.18.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre

homens e mulheres no ambientede trabalho, conforme regulamento;

5.18.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade,

conforme orientações dos órgãos de controle.

5.18.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência,

sucessivamente, aos bens e serviçosproduzidos ou prestados por:

5.18.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito

Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital

licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município,

no território do Estado em que este se localize;

5.18.2.2 empresas brasileiras;

5.18.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de

tecnologia no País;

5.18.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da

Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior

ao desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do

julgamento.

5.20. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem

de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo
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após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer

acima do preço máximo definido pela Administração.

5.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser

acompanhada pelos demais licitantes.

5.20.2 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado

aos autos do processo licitatório.

5.20.3 O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem

classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao

último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso,

dos documentos complementares, em especial as planilhas com indicação

dos quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento das

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora,

apresentando os preços unitários e valor global.

5.20.4 É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo

estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante,

antes de findo o prazo.

5.20.5 Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará

a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6 DA FASE DE JULGAMENTO

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão

verificará se o licitanteprovisoriamente classificado em primeiro lugar atende às

condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº

14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. SICAF;

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,

mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
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6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela

Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12

da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos

societários, linhas de fornecimentosimilares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29,

§1º).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma

eventual desclassificação.(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado

inabilitado, por falta decondição de participação.

6.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de

Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com

os 3.6 deste edital.

6.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento

favorecido, o Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objetoe à compatibilidade

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos.

6.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6.1. contiver vícios insanáveis;

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto

Básico/Termo de Referência;

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do

preço máximo definido para acontratação;
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6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências

deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

6.6.6. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas

inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco

por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime

de execução.

6.6.7. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta

for inferior a 85% (oitentae cinco por cento) do valor orçado pela Administração,

equivalente à diferença entre este último e o valorda proposta, sem prejuízo das

demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

6.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.8 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto

em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação

de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro

lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não

aceitação da proposta.

6.8.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor

será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas

com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo

elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos

valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização

dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada

integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente

para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e

para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

6.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
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desclassificação da proposta. A planilha poderá´ ser ajustada pelo fornecedor,

no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que

se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da

contratação;

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou

falhas que não alterem a substância das propostas;

6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de

correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do

Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor

requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7 DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da

licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da

Lei nº 14.133, de 2021, conforme abaixo:

7.1.1 Para comprovação da habilitação jurídica:

a) prova de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica

do Ministério da Fazenda (CNPJ).

b) registro comercial, RG e CPF no caso de empresário individual.

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, inclusive a última

alteração contratual, devidamente registrada, em se tratando de sociedades

empresariais, no caso de sociedades por ações acompanhadas de documento

de eleição dos seus administradores.

7.1.2 Quanto à Regularidade Fiscal:

a) prova de regularidade com as fazendas:

a.1) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação

da Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedido pela
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Secretaria da Receita Federal, do domicílio ou sede do proponente, ou outra

equivalente, na forma da lei (CND - TRIBUTOS FEDERAIS);

OBS: Será aceita a certidão conjunta da Procuradoria da Republica e da

Secretaria da Receita Federal.

http://www.receita.fazenda.gov.br/grupo2/certidoes.htm

a.2) Estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a

certidão negativa de dívida ativa de tributos estaduais emitida pela respectiva

Secretaria de Estado da Fazenda do Estado da sede da empresa;

a.3) Municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela

respectiva Secretaria de Fazenda dasede da empresa;

OBS.: No caso em que a certidão negativa de débito de tributos/regularidade

fiscal e a certidão negativa dedívida ativa forem unificadas, este documento

único poderá ser apresentado;

b) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF);

c) Prova de regularidade com o Ministério do Trabalho, através da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas – (CNDT).

OBS: No caso da proponente pretender executar o contrato através de filial,

deverá ser apresentado todosos documentos acima, tanto da matriz quanto da

filial.

7.1.3 Quanto à Qualificação Técnica:

7.1.3.1 A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:

a) Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto

da contratação;

b) A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada

pelo responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das

condições e peculiaridades da contratação.
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c) Capacidade Técnica - operacional: certidão de registro do licitante e dos

seus responsáveis técnicos, dentro de seu prazo de validade, junto ao

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, da região que estiver

vinculada, com indicação do objeto social compatível com o da presente

licitação, conforme Resolução CONFEA/CREA nº 218/1973;

d) Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da

apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro

perante a entidade profissional competente no Brasil;

e) Capacitação Técnica – Profissional: comprovação do licitante de possuir

em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta,

profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade

competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de

obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente

às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto da licitação

vedadas às exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos, como

sendo

f) O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra

ou serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais

de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração;

h) Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões

ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o

caso;

i) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:
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h) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma

concomitante;

j) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial da empresa interessada.

l) O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço

atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre

outros documentos.

m) Os responsáveis técnicos pela execução do objeto deste certame deverão

ser, obrigatoriamente, ENGENHEIRO CIVIL OU ARQUITETO, além de

pertencerem ao quadro de pessoal da licitante na data prevista para entrega da

proposta, cuja comprovação se dará por:

m1) Carteira de Trabalho;

m2) Certidão do Conselho Profissional;

m3) Contrato Social no caso de pertencimento ao quadro societário da empresa;

ITEM UND
QNT. DO

OBJETO

QNT. MÍNIMA

EXIGIDA (50%)
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

01 M 4.345,59 2.172,795
ASSENTAMENTO DE GUIAS DE

MEIO FIO.

02 M² 17.384,06 8.692,03

PAVIMENTAÇÃO EM

PARALELEPIPEDO SOBRE

COLCHÃO DE AREIA
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m4) Contrato de Prestação de Serviços, cumulado com assinatura de Termo de

Responsabilidade Técnica pela obra ou serviço de engenharia a ser executado,

caso o licitante se sagre vencedor do certame (Acórdão nº 498/2013 – TCU).

n) Admitir-se-á declaração de compromisso de vinculação contratual futura caso

o licitante se sagre vencedor desta licitação

o) As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados,

apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à

contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT),

endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras e

serviços de engenharia.

p) A proponente deverá apresentar declaração formal de que disporá, por

ocasião da futura contratação, das instalações, aparelhamento e pessoal técnico

considerados essenciais para a execução contratual, a seguir discriminadas

q) Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários.

r) Os atestados e/ou certidões de responsabilidade técnica deverão estar de

acordo com o Título e as Atribuições definidas na legislação específica de cada

profissão.

s) No caso de consórcio, só serão aceitos e analisados atestados,

acompanhados das respectivas CAT’s, emitidos em nome das EMPRESAS

consorciadas e que citem especificamente o percentual de participação, bem

como os serviços e respectivas quantidades executadas por cada EMPRESA

consorciada.

t) Entende-se, para fins deste processo licitatório, como pertencente ao quadro

permanente: sócio, diretor, empregado, responsável técnico e profissional

contratado.

u) Profissional contratado: contrato de prestação de serviço ou contrato de

prestação de serviço futuro.
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v) O nome do responsável técnico indicado deverá constar dos atestados de

responsabilidade técnica apresentados para qualificação técnica da licitante.

x) Declaração de cada profissional, autorizando a indicação na equipe técnica

responsável pela execução dos serviços, com data posterior a publicação do

edital.

X.1) É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo

responsável técnico ou utilização de seu acervo técnico por mais de uma

proponente.

y) Os critérios de aceitabilidade de preços serão os valores estimados na

Planilha Orçamentária serão os máximos aceitos pela administração.

z) Devido ao Regime de Execução ser o de empreitada por preço global, será

desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que

qualquer um dos seus custos unitários, acrescidos do BDI da proposta, supera

o correspondente custo unitário de referência por etapa fixado pela

Administração, já incluso o BDI estimado da Administração, bem como nos casos

em que o preço total da proposta da licitante superar o valor máximo aceito pela

administração.

7.1.4 Quanto à Qualificação Econômica Financeira

7.1.4.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social

já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação

financeira da empresa, vedada a sua substituição porbalancetes ou balanços

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, na seguinte forma:

a) sociedades anônimas: apresentar cópia autenticada do balanço e

demonstrações contábeis e da ata de sua aprovação devidamente arquivada

na Junta Comercial, bem como, suas publicações no Diário Oficial e Jornal

de grande circulação.
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a.1) sociedades por quotas de responsabilidade limitada ou outras formas

societárias: apresentar cópias legíveis e autenticadas das páginas do Diário

Geral onde o balanço patrimonial e demonstrações contábeis foram

transcritos, devidamente assinados pelo contador responsável e por seus

sócios, bem como dos termos de abertura e encerramento do Diário Geral,

registrados na Junta Comercial ou Cartório Competente.

b) Sistema Público de Escrituração Digital - SPED: apresentar cópia

impressa do sistema (no rodapé deve constar que o relatório foi gerado pelo

Sped) do Termo de Abertura e Encerramento doLivro Diário Geral, Balanço

Patrimonial e Demonstrações Contábeis, bem como o Termo de

Autenticação Digital emitido pela Junta Comercial. Caso a empresa ainda

não tenha os registros autenticados pela Junta Comercial, deve-se

apresentar o Livro registrado da forma convencional na Junta Comercial ou

Cartório Competente.

b.1) Demonstrativo que comprove a boa situação financeira da Licitante,

firmados pelo seu representante legal e pelo contador responsável pelos

documentos indicados no item 0, de modo que a Licitante apresente os

seguintes índices:

7.1.4.2 Capital Mínimo: correspondente a 10% (dez por cento) do valor do objeto

contratual.

7.1.4.3 Deverão ser apresentados os índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez

Corrente (LC) eEndividamento (E), calculados do seguinte modo:

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP)

LC = (AC / PC)

E = (PC + ELP) / (AC + RLP+ AP)

onde :

AC - ativo circulante.

PC - passivo circulante.

AP - ativo permanente.
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RLP - realizável a longo prazo.

ELP - exigível a longo prazo.

Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais,

desprezando-se as demais,obedecendo-se os seguintes limites:

(LG)

(valor mínimo)

(LC)

(valor mínimo)

(E)

(valor máximo)

1,10 1,10 1,00

7.1.4.4 Será exigida das empresas licitantes garantia da proposta no valor de

1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação conforme § 1º do

Art. 58, da Lei 14.133/2021, correspondendo assim ao valor de 1% de R$

2.459.932,47 (dois milhões e quatrocentos e cinquenta e nove mil e novecentos

e trinta e dois reais e quarenta e sete centavos), ou seja, garantia de proposta

no valor de R$ 24.599,32 (vinte e quatro mil quinhentos e noventa e nove reais

e trinta e dois reais.), podendo as empresas optarem por uma das seguintes

modalidades: caução em dinheiro, que deverá ser recolhida aos cofres do

município através de depósito identificado na conta bancária: Banco 001 (Banco

do Brasil), Agência 1647-0, Conta Corrente 13.304-3, favorecido: Prefeitura

Municipal de Boa Vista do Tupim, títulos da dívida pública, seguro garantia ou

fiança bancária. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de

10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for

declarada fracassada a licitação.

7.1.4.5) Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem

diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira,

calculada esta em função do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de

rotação, cujos valores serão deduzidos dos valores indicados no item anterior

para fins de demonstração de saúde financeira suficiente à garantia ao

adimplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado.

7.2 As certidões que não apresentarem o prazo de validade em seu corpo serão

consideradas válidas desde que emitidas com antecedência máxima de até 90
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(noventa) dias da data prevista para a apresentação da “DOCUMENTAÇÃO” e

“PROPOSTA”.

7.3 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e

trabalhista eeconômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral

no SICAF.

7.4 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não

funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante

documentos equivalentes, inicialmente apresentadosem tradução livre.

7.4.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não

funcione no País, parafins de assinatura do contrato ou da ata de registro de

preços, os documentos exigidos para a habilitaçãoserão traduzidos por tradutor

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660,

de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados

pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.4.2 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação

técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de

cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando

exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.4.3. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas

ou empresas de pequeno porte e o projeto básico/termo de referência exigir

requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10%,

para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

7.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos

por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro

tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.6 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos

requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

7.7 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação,

a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
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com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em

outras normas específicas.

7.8 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de

que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas.

7.9 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de

execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e

peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de

inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço,

assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

7.9.1 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela

Administração data e horário exclusivos, a ser agendado pelo e-mail

obraspmbvt@gmail.com, podendo ser agendado somente até o dia anterior a

data prevista para abertura da sessão, de modo que seu agendamento não

coincida com o agendamento de outros licitantes.

7.9.2 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração

exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável

técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da

contratação.

7.10 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele

abrangidos e pelosdocumentos exigidos na habilitação.

7.10.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando

houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei

expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

7.11 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados

cadastrais no Sicaf e mantê- los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
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informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

(IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

7.11.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar

desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo

único).

7.12 A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos

oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de

prova, para fins de habilitação.

7.12.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados

no Sicaf, inclusive os ANEXOS desse edital, serão enviados por meio do

sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual

período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão.

7.12.2 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos

somente será feita em relação ao licitante vencedor.

7.12.3 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto

Básico/Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem

classificado.

7.12.4 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal,

quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas

e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem

ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.12.5 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de

diligência, para: (Lei 14.133/21, art. 64)

7.12.5.1 Complementação de informações acerca dos documentos já

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos

existentes à época da abertura do certame; e
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7.12.5.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data

de recebimento das propostas;

7.13 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e

sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e

classificação.

7.14 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o

Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1.

Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após

concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.15 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e

das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de

contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do

Decreto nº 8.538/2015).

Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação,

salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8 DO CONTRATO

8.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado

terá o prazo de 05 (CINCO) dias, contados a partir da data de sua convocação,

para assinar o Contrato, cujo prazo de validade encontra-se nele fixado, sob

pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas

na Lei nº 14.133, de 2021.

8.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período, mediante solicitação dolicitante mais bem classificado ou do fornecedor

convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
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(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

8.3 O contrato será assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada

no Diário Oficial do Município.

8.4 Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo

em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

9 DOS RECURSOS

9.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à

habilitação ou inabilitação delicitantes, à anulação ou revogação da licitação,

observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação

ou de lavratura da ata.

9.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou

o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

9.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena

de preclusão;

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de até 10 (dez)

minutos.

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na

data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do

art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões

recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido

a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três)

dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,

contado do recebimento dos autos.
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9.4 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.5 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais

licitantes será de 3 (três) diasúteis, contados da data da intimação pessoal ou da

divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.6 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato

ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade

competente.

9.7 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

9.8 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos

interessados no sítio eletrônico www.boavistadotupim.ba.gov.br.

10 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com

dolo ou culpa:

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou

não entregar qualquerdocumento que tenha sido solicitado pelo Agente de

Contratação/Comissão durante o certame;

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado, não mantiver aproposta em especial quando:

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após

a negociação;

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa

competitiva;

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as

especificações do edital;

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua

proposta;
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10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de

registro de preço, ou a aceitarou retirar o instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administração;

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o

certame ou prestar declaraçãofalsa durante a licitação

10.1.5. fraudar a licitação

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza, em especialquando:

10.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

10.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

10.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá,

garantida a prévia defesa, aplicaraos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

10.2.1. advertência;

10.2.2. multa;

10.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

10.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas eorientações dos órgãos de controle.

10.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o

valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a

contar da comunicação oficial.

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a
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multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7

e 10.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

10.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas,

cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

10.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens

10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração

Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade,

pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações

dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento

de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º,

da Lei n.º 14.133/2021.

10.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade

promotora da licitação, nos termosdo da Lei 14.133/2021

10.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser

conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
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adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda

produzir.

10.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das

sanções de advertência, multae impedimento de licitar e contratar, contado da

data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão

recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

10.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

10.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato

ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade

competente.

10.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

11 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por

irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o

pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

11.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado

em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último

dia útil anterior à data da abertura do certame.

11.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por

forma eletrônica, pelo e- mail: licitaboavistadotupim@gmail.com

11.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os

prazos previstos no certame.

11.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional
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e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de

licitação.

11.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para

a realização do certame.

12 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

12.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão.

12.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão

pública observarão o horário de Brasília - DF.

12.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à

contratação.

12.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade

e a segurança da contratação.

12.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação

de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável

por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo

licitatório.

12.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos,

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem

os prazos em dias de expediente na Administração.

12.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,

observados os princípios da isonomia e do interesse público.

12.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
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12.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis no endereço eletrônico.

www.boavistadotupim.ba.gov.br/acesso-a-informacao/licitacoes e

www.ipmbrasil.org.br/diariooficial/ba/pmboavistadotupim/diario

12.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de referência

ANEXO II - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial.

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

ANEXO V - Minuta de Termo de Contrato

Boa Vista Do Tupim, 28 de fevereiro de 2024.

Ivan Bezerra Fachinetti
AGENTE DE CONTRATAÇÃO
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI FEDERAL 14.133/2021

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa de engenharia para execução de pavimentação
de paralelepipedo com drenagem superficial em diversas ruas da zona rural e
sede do município de Boa Vista do Tupim/BA, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

DESCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT.
PREÇO
UNIT.

PREÇO
TOTAL

SERVIÇOS PRELIMINARES/
ADMINISTRAÇÃO

ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM
ENCARGOS COMPLEMENTARES MÊS 5,00 23.957,40 119.786,98

Placa da Obra em chapa de aço galvanizado
(3,00x1,50)m m² 4,50 393,64 1.771,38

Placa metálica chapa galv. p/identificação de rua
(0,60x0,30)m, inclusive tubo de aço galvanizado
2" e concreto para chumbamento Und 18,00 228,36 4.110,48

SUBTOTAL 125.668,84

PAVIMENTAÇÃO

Serviços topográficos para pavimentação,
inclusive nota de serviços, acompanhamento e
greide m² 17.384,06 1,73 30.074,42

Regularização e compactação de subleito até
20cm m² 17.384,06 1,48 25.728,41

Meio-fio granítico, sobre base de concreto
simples e rejuntado com argamassa de cimento
e areia no traço 1:3 m 4.345,59 56,31 244.700,17
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Pavimento em paralelepípedo sobre colchão de
areia rejuntado com argamassa de cimento e
areia no traço 1:3 (pedras pequenas 30 a 35
pecas por m²) m² 17.384,06 113,83 1.978.827,55

Limpeza geral da Obra m² 17.384,06 2,74 47.632,32

SUBTOTAL 2.326.962,88

SINALIZAÇÃO VERTICAL

Placa de sinalização em chapa de aço nº 16
galvanizada, semi reflexiva pintada com esmalte
sintético, estrutura em madeira de lei pintado de
branco, conforme Código de Trânsito Brasileiro
(CTB)

m² 13,60 536,82 7.300,75

SUBTOTAL 7.300,75

TOTAL GERAL 2.459.932,47

1.2.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da
ordem de serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO

2.1. As condições precárias dos logradouros públicos por falta de infraestrutura
são causadoras, dentro dos diversos aspectos, de exclusão de segurança,
locomoção e potencial resultante de diversas doenças. Dito isto, o projeto de
engenharia em questão visa assegurar aos munícipes de Boa Vista do Tupim
uma melhor qualidade de vida no que tange à acessibilidade, saúde básica e
inclusão social. Contudo, as contratações municipais produzem significativo
impacto econômico, tendo em vista o volume de recursos envolvidos, os quais,
em grande parte, são instrumentos de realização de políticas públicas. Neste
sentido, um adequado planejamento garante contratações potencialmente mais
eficientes, posto que a realização de estudos previamente delineados conduz ao
conhecimento de novas metodologias ofertadas pelo mercado, resultado na
melhor qualidade do gasto e em uma gestão eficiente dos recursos públicos.
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2.2. 2.2. Após o mapeamento das ruas da sede e localidades da zona rural do
município, foram selecionadas algumas vias para que se priorizasse a
pavimentação, considerando o nível de trafegabilidade das mesmas e os
benefícios que irão gerar, considerando os equipamentos públicos, residências
e comércios locais. Nesse cenário, identificou-se a necessidade de
pavimentação das seguintes vias, as quais, conjuntamente, perfazem uma área
total de 17.384,06 m²:

2.3. 2.3. Os serviços irão atender a demanda na solução de problemas de
infraestrutura da localidade, garantindo aos munícipes a oportunidade de uma
melhor locomoção, segurança e saúde. Além disso, a pavimentação irá
proporcionar uma melhor trafegabilidade dos veículos de transporte motorizados
ou não, como por exemplo, carros e bicicletas.

3. DESCRIÇÃODASOLUÇÃO COMOUM TODOCONSIDERADOO CICLO
DE VIDA DO OBJETO

3.1. 3.1. Após a realização do estudo técnico preliminar a equipe de
planejamento concluiu pela contratação de empresa de engenharia para
execução de pavimentação. Levando-se em conta as características do objeto a
ser contratado, entende-se que esta seja a melhor solução. A contratação se
dará na forma de execução indireta, através de empreitada por preço global,
tendo em vista que o Município não detém os meios necessários à concretização
do objeto de forma direta.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual;

4.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes
da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do
contrato;

4.3. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá
apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato;

4.4. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada
em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato;

4.5. . O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas
em relação à garantia da contratação;

4.6. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para
o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado,
sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira,
das 07:00 horas às 17:00 horas;
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4.7. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em
realizar a vistoria prévia;

4.8. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico
deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade
civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a
realização da vistoria;

4.9. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar
declaração formal assinada por seu responsável técnico acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação;

4.10. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os
ônus dos serviços decorrentes.

4.11. Os serviços contratados deverão ser executados rigorosamente de acordo
com as especificações, Normas da ABNT, projetos e demais elementos neles
referidos;

4.12. Os materiais a serem empregados deverão ser novos, adequados aos tipos
de serviços a serem executados e atenderem às Especificações. Em nenhuma
hipótese será admitido o uso de resquícios de materiais de outras obras;

4.13. A obra deverá ser devidamente acompanhada por engenheiros, mestres,
operários e funcionários administrativos em número e especialização
compatíveis com a natureza dos serviços, bem como materiais em quantidades
suficientes para execução dos trabalhos;

4.14. A utilização de equipamentos, aparelhos e ferramentas deverão ser
apropriados a cada serviço;

4.15. De acordo com as necessidades da obra ou a pedido da Fiscalização,
deverão ser desenvolvidos desenhos de detalhes de execução, os quais serão
previamente examinados e autenticados, se for o caso, pelo Município;

4.16. A obra deverá ser instalada dentro das normas gerais de construção, com
previsão de depósito de materiais, mantendo o canteiro de serviços sempre
organizado e limpo. Deverá também ser mantido serviço ininterrupto de
vigilância da obra, até sua entrega definitiva.

4.17. Deverão ser mantidos atualizados, no canteiro de obras, Alvará, Diário de
obras, Certidões e Licenças, evitando interrupções por embargo, assim como
possuir os cronogramas e demais elementos que interessam aos serviços.

4.18. Deverão ser observadas as normas de segurança do trabalho em todos os
aspectos.
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4.19. Todo o material a ser adquirido para a obra deverá ser previamente
apresentado à fiscalização para análise e aprovação por meio de amostra
múltipla, em tempo hábil para que, caso a utilização do mesmo seja vetada, sua
reposição não venha a afetar o cronograma preestabelecido.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: 10 dias a assinatura do contrato, conforme
cronograma físico- financeiro abaixo:

Ítem
Discriminação
dos Serviços Peso % Valor das Obras Mês 01e 02 Mês 03 e 04 Mês 05 e 06

Concedente % Concedente % Concedente %

1.0 SERVIÇOS
PRELIMINARES/
ADMINISTRAÇÃO 5,11 125.668,84 125.668,84 100

2.0 PAVIMENTAÇÃO 94,59 2.326.962,88 698.088,86 30 930.785,15 40 698.088,86 30

3.0 SINALIZAÇÃO
VERTICAL 0,30 7.300,75 7.300,75 100

TOTAL 100,00 2.459.932,47 823.757,70 33,49 930.785,15 37,84 705.389,62 28,68

ACUMULADO 2.459.932,47 823.757,70 33,49 1.754.542,85 71,32 2.459.932,47 100,00

5.2. As informações sobre descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas,
tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho,
encontram-se na especificação técnica anexo à este Termo de Referência.

5.3. Após a adjudicação, a contratada deverá encaminhar imediatamente, para
a gestão do contrato, o cronograma físico-financeiro detalhado, para balizamento
junto à fiscalização, apresentando percentuais, mão de obra indicada por etapa,
bem como sequência de serviços.

5.4. As etapas de medição serão apresentadas pela fiscalização após a
adjudicação, acompanhadas de modelo de diário de obra, ata de reunião, e
demais documentações técnicas necessárias ao acompanhamento da obra.

5.5. A execução dos serviços será iniciada a partir da emissão de Ordem de
Serviço, cujas etapas observarão os Cronogramas Físico-Financeiros.

5.6. As etapas obedecerão ao cronograma, estimado em 06 (seis) meses, prazo
definido como adequado para a conclusão da obra de construção proposta neste
instrumento

5.6.1. Os Cronogramas Físico-Financeiros são estimativos e
deverão ser ajustados conforme as tratativas acordadas entre a
fiscalização/gestão e a empresa contratada, devendo, para isto,a contratada
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apresentar um plano de ação com etapas factíveis conforme seu
planejamento de execução da obra.

6.7. Os serviços serão prestados nas seguintes ruas:

6.8 Os serviços serão prestados no seguinte horário: 07:00 às 12:00h e de 13:00
às 17:00h

6.9 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades
estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição
quando necessário:

6.9.1Pavimentação:

6.9.2Pedras em paralelepípedo.

6.9.3Pedras em meio-fio

6.9.4Pó de Pedra

6.9.5Areia Lavada

6.9.6Cimento

6.9.7Pintura e impermeabilização:

6.9.8Tinta para piso na cor preta e amarela.

6.9.9Alvenaria:

6.9.10 Tijolo cerâmico

6.9.11 Cimento

6.9.12 Areia

6.9.13 Revestimento:
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6.9.14 Cimento

6.9.15 Areia

6.10 A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

6.11 Considerando a base do terreno, a quantidade de tráfego, os possíveis
efeitos da exposição a intempéries e à deterioração natural da estrutura

6.12 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato,
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila;

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso
de mensagem eletrônica para esse fim;

7.4. O Município poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato;

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros;

7.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início
da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em
relação à execução do objeto contratado;

7.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do
objeto durante o período da execução do contrato.

7.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará
outro para o exercício da atividade;
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7.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal
do contrato, ou pelo respectivo substituto (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117,
caput);

7.10. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar
os melhores resultados para a Administração;

7.11. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);

7.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando
prazo para a correção;

7.13. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
caso;

7.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato;

7.15. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva
renovação ou à prorrogação contratual Fiscalização Administrativa;

7.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor
do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência;

7.17. O Gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas
e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

7.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração;

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

F0F57CA78A7F1E3C7FC1222B6C0B8D1B

quinta-feira, 29 de fevereiro de 2024  |  Ano XIV - Edição nº 02095 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 046

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim



quinta-feira, 29 de fevereiro de 2024  |  Ano XIV - Edição nº 02095 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 047

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

39

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim
Travessa Prof.ª Nilda de Castro, s/nº., Centro
Boa Vista do Tupim – Bahia – CEP 46.850-000

CNPJ: 13.718.176/0001-25

7.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência;

7.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações;

7.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso;

7.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre
a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração;

7.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

8 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), conforme o disposto neste item;

8.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate
que a Contratada:

a) não produzir os resultados acordados;

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior
à demandada.

8.1.2 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços;
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8.1.3 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os
seguintes critérios: Qualidade, execução do cronograma físico, avaliação da
execução conforme termo de referência.

8.2 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no
Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos
serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo
detalhada;

8.2.1 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços
previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem
executados em sua totalidade;

8.2.2 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais
utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso;

8.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelo
fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a,
da Lei nº 14.133);

8.3.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação
de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos
serviços a que se referem a parcela a ser paga;

8.3.2 O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter técnico;

8.3.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos
à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

8.3.4 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega
do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do
último;

8.3.5 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir
a ser apontadas no Recebimento Provisório;
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8.3.6 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir
a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº
14133, de 2021);

8.3.7 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis;

8.3.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

8.4 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor
do contrato para recebimento definitivo;

8.5 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço
e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

8.5.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do
contrato, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento;

8.5.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando
à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

8.5.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

8.5.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização.

8.5.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão.
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8.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine
à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento;

8.6.1 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução,
pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no
instrumento de cobrança;

8.6.2 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato;

8.6.3 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o
prazo de 10 dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período;

8.7 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

8.7.1 o prazo de validade;

8.7.2 a data da emissão;

8.7.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

8.7.4 o período respectivo de execução do contrato;

8.7.5 o valor a pagar; e

8.7.6eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.8 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus à contratante;

8.8.1 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
nº 14.133/2021;

8.9 A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação exigidas.

8.9.1 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
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úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante;

8.9.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,
o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

8.9.3 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa;

8.9.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado
não regularize sua situação junto ao SICAF;

8.9.5 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 dias, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior;

8.9.6 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do INPC - Índice
Nacional de Preços ao Consumidor de correção monetária;

8.9.7 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado; Será considerada
data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento;

8.9.8 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável;

8.9.9 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente;

8.9.10 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar;

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO
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9.1. O contratado será selecionado por meio da realização de processo
licitatório na modalidade concorrência eletrônica.
9.2. O critério de aceitabilidade de preços será: valor global: conforme valor
estimado da contratação
9.3. O modo de disputa adotado será FECHADO E ABERTO COM OFERTA
DE LANCES.
9.4. O regime de execução do contrato será empreitado por preço global;
9.5. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente
quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros
informativos oficiais, tais como:
9.5.1 SICAF;
9.5.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
9.5.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
9.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa
interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;
9.7 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome
da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em
nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz;
9.8 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com
diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS,
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições;
9.9 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes
requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

9.9.1. Habilitação Jurídica:
a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;
d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial
da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.
f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;
g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz
h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
i) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva;

9.9.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista
9.9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.9.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
9.9.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);
9.9.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir
de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;
9.9.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.9.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.9.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.9.2.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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9.9.2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei;
9.9.2.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal;

9.9.3 Quanto à Qualificação Econômica Financeira
9.9.3.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício
social já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, na
seguinte forma:
a) sociedades anônimas: apresentar cópia autenticada do balanço e
demonstrações contábeis e da ata de sua aprovação devidamente arquivada na
Junta Comercial, bem como, suas publicações no Diário Oficial e Jornal de
grande circulação.
a.1) sociedades por quotas de responsabilidade limitada ou outras formas
societárias: apresentar cópias legíveis e autenticadas das páginas do Diário
Geral onde o balanço patrimonial e demonstrações contábeis foram transcritos,
devidamente assinados pelo contador responsável e por seus sócios, bem como
dos termos de abertura e encerramento do Diário Geral, registrados na Junta
Comercial ou Cartório Competente.
b) Sistema Público de Escrituração Digital - SPED: apresentar cópia impressa
do sistema (no rodapé deve constar que o relatório foi gerado pelo Sped) do
Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário Geral, Balanço Patrimonial e
Demonstrações Contábeis, bem como o Termo de Autenticação Digital emitido
pela Junta Comercial. Caso a empresa ainda não tenha os registros autenticados
pela Junta Comercial, deve-se apresentar o Livro registrado da forma
convencional na Junta Comercial ou Cartório Competente.
b.1) Demonstrativo que comprove a boa situação financeira da Licitante,
firmados pelo seu representante legal e pelo contador responsável pelos
documentos indicados no item 0, de modo que a Licitante apresente os seguintes
índices:
9.9.3.2 Capital Mínimo: correspondente a 10% (dez por cento) do valor do objeto
contratual.
9.9.3.3 Deverão ser apresentados os índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez
Corrente (LC) e Endividamento (E), calculados do seguinte modo:

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP)
LC = (AC / PC)
E = (PC + ELP) / (AC + RLP+ AP)
onde :
AC - ativo circulante.
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PC - passivo circulante.
AP - ativo permanente.
RLP - realizável a longo prazo.
ELP - exigível a longo prazo.
Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais,
desprezando-se as demais, obedecendo-se os seguintes limites:

(LG)

(valor mínimo)

(LC)

(valor mínimo)

(E)

(valor máximo)

1,10 1,10 1,00

9.9.3.4 Será exigida das empresas licitantes garantia da proposta no valor de
1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação conforme § 1º do
Art. 58, da Lei 14.133/2021, correspondendo assim ao valor de 1% de R$
2.459.932,47 (dois milhões e quatrocentos e cinquenta e nove mil e novecentos
e trinta e dois reais e quarenta e sete centavos), ou seja, garantia de proposta
no valor de R$ 24.599,32 (vinte e quatro mil quinhentos e noventa e nove reais
e trinta e dois reais), podendo as empresas optarem por uma das seguintes
modalidades: caução em dinheiro, que deverá ser recolhida aos cofres do
município através de depósito identificado na conta bancária: Banco 001 (Banco
do Brasil), Agência 1647-0, Conta Corrente 13.304-3, favorecido: Prefeitura
Municipal de Boa Vista do Tupim, títulos da dívida pública, seguro garantia ou
fiança bancária. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de
10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for
declarada fracassada a licitação.
9.9.3.5 Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem
diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira,
calculada esta em função do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de
rotação, cujos valores serão deduzidos dos valores indicados no item anterior
para fins de demonstração de saúde financeira suficiente à garantia ao
adimplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado.

9.9.4 Quanto à Qualificação Técnica:
9.9.4.1 A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será comprovadamediante a apresentação
dos seguintes documentos:

a) Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto
da contratação;

b) A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada
pelo responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das
condições e peculiaridades da contratação.

c) Capacidade Técnica - operacional: certidão de registro do licitante e dos
seus responsáveis técnicos, dentro de seu prazo de validade, junto ao
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, da região que estiver
vinculada, com indicação do objeto social compatível com o da presente
licitação, conforme Resolução CONFEA/CREA nº 218/1973;

d) Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da
apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro
perante a entidade profissional competente no Brasil;

e) Capacitação Técnica – Profissional: comprovação do licitante de possuir
em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta,
profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de
obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente
às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto da licitação
vedadas às exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos, como
sendo

f) O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra
ou serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais
de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração;

h) Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões
ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso;

i) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

h) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma
concomitante;

j) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial da empresa interessada.

ITEM UND
QNT. DO
OBJETO

QNT. MÍNIMA
EXIGIDA (50%)

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

01 M 4.345,59 2.172,795
ASSENTAMENTO DE GUIAS DE
MEIO FIO.

02 M² 17.384,06 8.692,03
PAVIMENTAÇÃO EM
PARALELEPIPEDO SOBRE
COLCHÃO DE AREIA
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l) O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

m) Os responsáveis técnicos pela execução do objeto deste certame deverão
ser, obrigatoriamente, ENGENHEIRO CIVIL OU ARQUITETO, além de
pertencerem ao quadro de pessoal da licitante na data prevista para entrega da
proposta, cuja comprovação se dará por:

m1) Carteira de Trabalho;

m2) Certidão do Conselho Profissional;

m3) Contrato Social no caso de pertencimento ao quadro societário da empresa;

m4) Contrato de Prestação de Serviços, cumulado com assinatura de Termo de
Responsabilidade Técnica pela obra ou serviço de engenharia a ser executado,
caso o licitante se sagre vencedor do certame (Acórdão nº 498/2013 – TCU).

n) Admitir-se-á declaração de compromisso de vinculação contratual futura caso
o licitante se sagre vencedor desta licitação

o) As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados,
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT),
endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras e
serviços de engenharia.

p) A proponente deverá apresentar declaração formal de que disporá, por
ocasião da futura contratação, das instalações, aparelhamento e pessoal técnico
considerados essenciais para a execução contratual, a seguir discriminadas

q) Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários.

r) Os atestados e/ou certidões de responsabilidade técnica deverão estar de
acordo com o Título e as Atribuições definidas na legislação específica de cada
profissão.

s) No caso de consórcio, só serão aceitos e analisados atestados,
acompanhados das respectivas CAT’s, emitidos em nome das EMPRESAS
consorciadas e que citem especificamente o percentual de participação, bem
como os serviços e respectivas quantidades executadas por cada EMPRESA
consorciada.

t) Entende-se, para fins deste processo licitatório, como pertencente ao quadro
permanente: sócio, diretor, empregado, responsável técnico e profissional
contratado.
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u) Profissional contratado: contrato de prestação de serviço ou contrato de
prestação de serviço futuro.

v) O nome do responsável técnico indicado deverá constar dos atestados de
responsabilidade técnica apresentados para qualificação técnica da licitante.

x) Declaração de cada profissional, autorizando a indicação na equipe técnica
responsável pela execução dos serviços, com data posterior a publicação do
edital.

X.1) É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo
responsável técnico ou utilização de seu acervo técnico por mais de uma
proponente.
y) Os critérios de aceitabilidade de preços serão os valores estimados na
Planilha Orçamentária serão os máximos aceitos pela administração.

z) Devido ao Regime de Execução ser o de empreitada por preço global, será
desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que
qualquer um dos seus custos unitários, acrescidos do BDI da proposta, supera
o correspondente custo unitário de referência por etapa fixado pela
Administração, já incluso o BDI estimado da Administração, bem como nos casos
em que o preço total da proposta da licitante superar o valor máximo aceito pela
administração.

10.ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1 O custo estimado da contratação é R$ 2.459.932,47 (dois milhões e
quatrocentos e cinquenta e nove mil e novecentos e trinta e dois reais e
quarenta e sete centavos).

11.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município;
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
02.06.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
1007- CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, PAVIMENTAÇÃO E SINALIZAÇÃO DE
EQUIPAMENTOS DE MOBILIDADE.
44.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES
1-754-0000 RECURSO OPERAÇÃO DE CREDITO

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, caso
necessária, será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Boa vista do Tupim, 28 de fevereiro de 2024.

Renê de Azevedo Brito
Secretária Municipal de Infraestrutura
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ANEXO II

PASTA TECNICA: SEGUE ANEXO NO FINAL DO EDITAL
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Anexo III

PROPOSTA DE PREÇOS

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO TUPIM

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICIPIO DE BOA VISTA DO TUPIM.

DADOS DA LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº
XX/2024

PROCESSO
ADMINISTRATIVO
Nº XXX/2024

OBJETO

Contratação de empresa de
engenharia para execução de
pavimentação de paralelepipedo com
drenagem superficial em diversas ruas
da zona rural e sede do município de
Boa Vista do Tupim/Ba.

DADOS DA EMPRESA

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL:

ENDEREÇO:

TELEFONE: EMAIL:

BANCO (NOME/Nº): AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº:

DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

NOME:

RG: ÓRGÃO EXPEDIDOR: CPF:

VALIDADE DA PROPOSTA DE
PREÇOS:

60 (sessenta) dias

PRAZO DE INICIO DA EXECUÇÃO DO
SERVIÇO:

10 (dez) dias após a assinatura do
contrato e emissão da ordem de serviços

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba
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*Inserir planilhas detalhadas com a composição dos preços ofertados para os
serviços/obra, conforme planilha de quantitativos constantes no anexo deste edital.

ECLARA-SE EXPRESSAMENTE QUE ESTÃO INCLUÍDAS NESTA PROPOSTA
COMERCIAL, AS DESPESAS COM TODOS OS IMPOSTOS, TAXAS, ENCARGOS
SOCIAIS, ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS E QUAIS QUEREM OUTRAS DESPESAS
QUE INCIDAM OU VENHAM A INCIDIR SOBRE O OBJETO DA LICITAÇÃO.

O PRAZO DE VALIDADE DESTA PROPOSTA É DE 60 (SESSENTA) DIAS CORRIDOS,
CONTADOS A PARTIR DA DATA DA ABERTURA DESTE CERTAME, EXCLUÍNDO OS
PRAZOS DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS.

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ XXX.XXX,XX (XXXXXXXXXXXXXXXXX)

____________, ______ de ______________ de 2024

Local e data
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Ref.: Edital de Tomada de Preços nº ----/20---

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução

nº 218 de 29/06/73 e nº317, de 31/10/86, do CONFEA - Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura, e Agronomia, declaramos que o responsável técnico

pela obra, caso venhamos a vencer a referida licitação, é:

n° Nome Especialidade CREA

n°

Data do

registro

Assinatura do

responsável técnico

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s)

pertence(m) ao nosso quadro técnico de profissionais.

Local, de de 20 .

(carimbo, nome, RG n° e assinatura do responsável legal)

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba
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ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO Nº ......./2024

Termo de Contrato de
prestação de serviços de
engenharia n.º ____/2024,
Concorrência nº ____/2024
para _____ e a empresa
_____ na forma abaixo:

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista
do Tupim, inscrito no CNPJ sob nº 13.718.176/0001-25, localizado na Travessa Prof.ª
Nilda de Castro, sem número, Centro – Boa Vista do Tupim – Bahia, CEP 46.850-000,
legalmente representado neste ato por seu prefeito, o Sr. Helder Lopes Campos,
brasileiro, casado, portador do RG. nº 75076829 e CPF nº 122.710.395-68, residente e
domiciliado na cidade de Boa Vista do Tupim, neste Estado, doravante denominado
CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa _____________________, com sede na
_________________, neste ato representada pelo Sr. ................................., CPF nº
....................... e RG nº ........................... residente à ............................, doravante
denominado CONTRATADO, tem entre si justo e contratado a obra conforme descrita
no objeto, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da
CONCORRENCIA Nº..../2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa de
engenharia para execução de pavimentação de paralelepipedo com drenagem
superficial em diversas ruas da zona rural e sede do município de Boa Vista do
Tupim/Ba, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICA/TERMO DE REFERÊMCIA
1.2.2. O Edital da Licitação;
1.2.3. A Proposta do contratado;
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.2.5 O regime de execução é o de empreitada por preço global.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de xxxxxxxxxxxxx dias contados
do(a)na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente
de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima,
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas
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neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução,
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
3.2. Prazo de execução deve obedecer ao cronograma físico financeiro, em
que se encontra estabelecido a execução em até xxxxxxxxxxxxxxxx dias.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será permitida a subcontratação

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$________(______________________).
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1.O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos será de até 30 (trinta) dias, após a aprovação das
medições realizadas pelo Departamento de Obras que deverão obedecer o
cronograma de execução.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado.
7.1.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas
referenciais com base no SINAPI do mês novembro do ano de 2023.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do Contratante:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e Termo
de referência.
c) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções
por ele propostas sejam as mais adequadas.
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;
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f) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021;
g) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no
Termo de Referência e Cronograma de execução;
h) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
i) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da
União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo Contratado;
j) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.
k) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por
igual período.
l) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.
m) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
n) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto
pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
o) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento
dos serviços objeto do contrato.
p) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu
recebimento.
q) Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como
condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o
caso:
q.1) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
q.2) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da
obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis;
q.3) Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações
técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos,
relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações
expedidas.
r) Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e
instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo
Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for
executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
s) Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.
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t) Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências,
liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da
sua execução.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste
Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço
para representá-lo na execução do contrato.
b) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo
a empresa designar outro para o exercício da atividade.
c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II);
d) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados,
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência;
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados.
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no
edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
g) Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da
impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido,
para adoção de ações de contingência cabíveis.
h) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente
do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
i) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos:
i.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
i.2.certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
i.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado;
i.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
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i.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.2. Constituem obrigações especificas da contratada:
9.2.1 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.2.2 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.2.3 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante
ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
9.2.4 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.2.5 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas,
e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.2.6 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança,
higiene e disciplina.
9.2.7 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.2.8 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;
9.2.9 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.2.10 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
na legislação (art. 116);
9.2.11 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
9.2.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em
9.2.13 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente,
conforme as áreas de atuação previstas no Edital, em plena validade.
9.2.14 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças
necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da
legislação aplicável.
9.2.15 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro
preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento,
tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho,
condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros
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fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das
atividades em relação ao cronograma previsto.
9.2.16 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com
o estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com
materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos,
contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
9.2.17 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo
11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de
Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo
órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
9.2.18 supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão
competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas
plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas
específicas do órgão ambiental competente.
9.2.19 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais
utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso
IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da
respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos,
conforme o caso:
9.2.20 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou
subprodutos florestais;
9.2.21 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador
dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de
Atividades Potencialmente Poluidoras decorrência do cumprimento do contrato;
9.2.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.2.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual
ou municipal, as normas de segurança do Contratante;
9.2.24 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.
9.2.25 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de
crachá.
9.2.26 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos
empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço.
9.2.27 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho,
conforme a categoria profissional.
9.2.28 Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos
empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos
em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução
do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.
9.2.29 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas
Internas do Contratante.
9.2.30 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem
desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

F0F57CA78A7F1E3C7FC1222B6C0B8D1B

quinta-feira, 29 de fevereiro de 2024  |  Ano XIV - Edição nº 02095 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 068

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim



quinta-feira, 29 de fevereiro de 2024  |  Ano XIV - Edição nº 02095 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 069

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

61

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim
Travessa Prof.ª Nilda de Castro, s/nº., Centro
Boa Vista do Tupim – Bahia – CEP 46.850-000

CNPJ: 13.718.176/0001-25

contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
9.2.31 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas
do Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmentevenha a ser firmado,
a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e deacordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º
da LGPD.
É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.

10.3. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis
sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.
Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá- los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD,
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para
fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.4. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.
10.5. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante,
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.6. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável
de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro dafinalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.
10.7. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração
nas hipóteses previstas na LGPD.
10.8. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, por
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da
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Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor
inicial/total/anual do contrato.
11.1.1.A contratação conta com garantia de execução, na modalidade seguro-
garantia, com cláusula de retomada, conforme art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021,
em valor correspondente a 5% (cinco por cento) dovalor inicial/total/anual do
contrato.

11.1.2. Em caso de inadimplemento pelo Contratado, a seguradora deverá
assumir a execução e concluir o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 102).
A seguradora figura como interveniente anuente do presente contrato, e nesta
qualidade também deverá figurar dos termos aditivos que vierem a ser firmados,
e poderá:
a) Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal.
b) Acompanhar a execução do contrato principal.
c) Ter acesso a auditoria técnica e contábil.
d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo
fornecimento.
11.1.3.A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela
indicar para a conclusão docontrato, será autorizada desde que demonstrada
sua regularidade fiscal.
11.1.4.A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou
parcialmente.
11.1.5. Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão observadas as
seguintes disposições:
a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta
da obrigação depagar a importância segurada indicada na apólice.
b) Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a
integralidade daimportância segurada indicada na apólice.
Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade
durante a vigência do contrato e por 30 dias após o término da vigência
contratual, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o
prêmio nas datas convencionadas.
11.1.7.A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações
referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo
endosso pela seguradora.

11.1.8. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de
renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da
apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no
item 0 deste contrato.
11.1.9. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou
restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa
exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente.
11.1.10. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento
da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de
endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o
adimplemento pela Administração.
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11.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o
pagamento de:
a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;
b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com
o FGTS,não adimplidas pelo contratado, quando couber.
11.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos
os eventos indicados no item 0 observada a legislação que rege a matéria.
11.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua
vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos
parâmetros utilizados quando da contratação.
11.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento
de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados
da data em que for notificada.
11.6. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que
rege a matéria.
11.7. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado
pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de
2021).
11.7.1. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante
a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora
desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro,
desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro,
nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.
11.8 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou
autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de
garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo
circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
11.9 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado
pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à
contratada.
11.10 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia,
na forma prevista no Edital e neste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivojustificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas
as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que nãose justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não
se justificar a imposição depenalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº
14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv) Multa:
(1)moratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcelainadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
(2)moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
total do contrato, até o máximo de 30% (30 por cento), pela inobservância do
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
a. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover
a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o incisoI do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do
subitem 12.1, de 1% a3% do valor do Contrato.
(4) Compensatória, para a inexecução total contrato prevista na alínea “c” do
subitem 12.1, amulta será de 5% a 10% do valor do Contrato.
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 15%
a 30 % do valordo Contrato.
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de
10% a 20% do valordo Contrato.
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de
10% a 20% % dovalor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da
Lei nº 14.133, de 2021)
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12.3.3. Se amulta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº
14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas eorientações dos órgãos de controle.
12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abusodo direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da
Lei nº 14.133, de2021)
12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as
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partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidasadmitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejaráa rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.
13.4.2.A. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
deverá serformalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.5. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da
Lei nº 14.133, de2021)
13.6. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Municipio deste
exercício, na dotação abaixo discriminada:
02.06.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

1007- CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, PAVIMENTAÇÃO E SINALIZAÇÃO DE
EQUIPAMENTOS DE MOBILIDADE.
44.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES
1-754-0000 RECURSO OPERAÇÃO DE CREDITO
14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.
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Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim
Travessa Prof.ª Nilda de Castro, s/nº., Centro
Boa Vista do Tupim – Bahia – CEP 46.850-000

CNPJ: 13.718.176/0001-25

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidasna Lei nº 8.078,
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124
e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na
forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção
ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO)

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Boa Vista do Tupim/BA para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem
ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Boa Vista do Tupim, ___ de ___________ de 2024.

____________________________
Helder Lopes Campos
Prefeito Municipal

_______________________________
Contratado
CNPJ

TESTEMUNHAS:
________________________________________________
CPF:____________________________________________
________________________________________________
CPF:____________________________________________
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ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
 

 
1. OBJETIVO 

 
O objetivo desta especificação técnica é estabelecer normas e critérios para a 
execução de pavimento em paralelepípedos em diversas ruas da sede e zona rural 
do municipio de Boa Vista do Tupim- Ba, numa área total de 17.384,06 m². 

 
2. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 

2.1. Os serviços contratados serão executados rigorosamente de acordo com estas 
especificações, Normas da ABNT, projetos e demais elementos nele referidos; 

2.2. Todos os materiais serão fornecidos pela Empreiteira, salvo disposição em 
contrário nestas especificações. Quando se tratar de materiais de empréstimos, 
os mesmos deverão ser provenientes de jazidas licenciadas, sendo esta uma 
das condicionantes para execução dos serviços; 

2.3. Toda a mão-de-obra será fornecida pela Empreiteira, salvo disposição em 
contrário nestas especificações; 

2.4. Serão impugnados pela Fiscalização todos os trabalhos que não satisfaçam às 
condições contratuais; 

2.5. Ficará a Empreiteira obrigada a demolir e a refazer os trabalhos impugnados 
logo após a oficialização pela Contratante, ficando por sua conta exclusiva as 
despesas decorrentes dessas providências; 

2.6. Os materiais a serem empregados deverão ser novos, adequados aos tipos de 
serviços a serem executados e atenderem às Especificações. Em nenhuma 
hipótese será admitido o uso de resquícios de materiais de outras obras; 

2.7. A Empreiteira manterá na obra engenheiros, mestres, operários e funcionários 
administrativos em número e especialização compatíveis com a natureza dos 
serviços, bem como materiais em quantidades suficientes para execução dos 
trabalhos; 

2.8. A Empreiteira será responsável pelos danos causados a Contratante e a 
terceiros, decorrentes de sua negligência, imperícia e omissão; 

2.9. Será mantido, pela Empreiteira, perfeito e ininterrupto serviço de vigilância nos 
recintos de trabalho, cabendo-lhe toda a responsabilidade por quaisquer danos 
decorrentes de negligência durante a execução das obras, até a entrega 
definitiva 
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2.10. A utilização de equipamentos, aparelhos e ferramentas deverão ser apropriados 
a cada serviço; 

2.11. Cabe à Empreiteira elaborar, de acordo com as necessidades da obra ou a 
pedido da Fiscalização, desenhos de detalhes de execução, os quais serão 
previamente examinados e autenticados, se for o caso, pela Contratante. 
Calçamento é a camada de um Pavimento constituído de blocos de pedra 
justapostos, cravados de topo por percussão e apoiados em colchão de areia 
confinado lateralmente por peças prismáticas de pedra ou de concreto – tipo 
guia – seu comportamento estrutural sendo definido como Intertravado. 

2.12. Nos projetos apresentados, entre as medidas tomadas em escala e medidas 
determinadas por cotas, prevalecerão sempre as últimas. 

2.13. Caberá à empreiteira proceder à instalação da obra, dentro das normas gerais
de construção, com previsão de depósito de materiais, mantendo o canteiro de 
serviços sempre organizado e limpo. Deve também manter serviço ininterrupto 
de vigilância da obra, até sua entrega definitiva, responsabilizando-se por 
quaisquer danos decorrentes da execução da mesma. 

2.14. É de responsabilidade da Empreiteira manter atualizados, no canteiro de obras, 
Alvará, Diário de obras, Certidões e Licenças, evitando interrupções por 
embargo, assim como possuir os cronogramas e demais elementos que 
interessam aos serviços. 

2.15. Deverão ser observadas as normas de segurança do trabalho em todos os 
aspectos, sob pena de advertências. 

2.16. No caso de a empreiteira querer substituir materiais ou serviços que constam 
nesta especificação, deverá apresentar memorial descritivo, memorial 
justificativo para sua utilização e a composição orçamentária completa, que 
permita comparação, pelo autor do projeto, com materiais e/ou serviços
semelhantes, além de catálogos e informações complementares. 

2.17. Todo o material a ser adquirido para a obra deverá ser previamente apresentado 
à fiscalização para análise e aprovação por meio de amostra múltipla, em tempo 
hábil para que, caso a utilização do mesmo seja vetada, sua reposição não 
venha a afetar o cronograma preestabelecido. 

 
3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
3.1. DOCUMENTAÇÃO 

 
Antes do início dos serviços a empreiteira deverá providenciar, e apresentar para o 
órgão contratante: 

 
a) ART de execução; 

b) Alvará de construção; 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

F0F57CA78A7F1E3C7FC1222B6C0B8D1B

quinta-feira, 29 de fevereiro de 2024  |  Ano XIV - Edição nº 02095 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 087

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim



quinta-feira, 29 de fevereiro de 2024  |  Ano XIV - Edição nº 02095 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 088

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

c) CNO da obra; 

d) Diário de obra. 
 

3.2. MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO 
 

3.2.1. A Empreiteira deverá tomar todas as providências relativas à mobilização 
imediatamente após assinatura do contrato, de forma a poder dar início efetivo 
e concluir a obra dentro do prazo contratual. 

3.2.2. No final da obra, a Empreiteira deverá remover todas as instalações do Canteiro 
de Obras, equipamentos, construções provisórias, detritos e restos de 
materiais, de modo a entregar as áreas utilizadas totalmente limpas.

3.2.3. Os custos correspondentes a estes serviços incluem, mas não se limitam 
necessariamente aos seguintes: 
• Despesas relativas ao transporte de todo o equipamento de construção, de 
propriedade da Empreiteira ou sublocado, até o canteiro de obra e sua posterior 
retirada; 
• Despesas relativas à movimentação de todo o pessoal ligado à Empreiteira 
ou às suas subempreiteiras, em qualquer tempo, até o canteiro de obras e 
posterior regresso a seus locais de origem. 
• Despesas relativas à infraestrutura do canteiro necessária para a execução 
da obra; 
• Despesas relativas à construção manutenção de caminhos de serviço, quando 
necessário. 

3.3. TERRAPLANAGEM 

O projeto de terraplanagem compreende na formação de superfície ao longo do 
segmento, promovendo uma regularizaçõa de subleito de ate 20cm. 
Para tanto a empresa deve fazer o levantamento topográfico da área a ser 
pavimentada e subsidiar o corte. 
O serviço topografia deve ser realizado por meio de GPS geodésico RTK, que significa 
Real Time Kinematic, ou posicionamento cinemático em tempo real, que alia a 
tecnologia de navegação por satélite a um rádio modem ou a um telefone GSM para 
obter correções instantâneas. 
O levantamento deve ser realizado mapeando a área em uma matriz de pontos que 
distem entre si, 50 cm, sobre um plano cartesiano que abrange desde o portão até o 
acesso a rodovia, conforme croqui fornecido pela fiscalização. 
O serviço deve ser entregue com arquivos em dwg, doc e txt, contendo os pontos 
segundo as componentes em coordenas UTM e a altitude, formando um conjunto de 
coordenadas para cada ponto de (E, N, altitude). 
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Deve ser entregue o levantamento da área com as coordenadas do alinhamento de 
meio fio e linha d’água, dos contraventamentos do pavimento, bueiro, poços de visita
e tubulação de drenagem, além dos perfis para cortes, determinando o volume de corte 
e aterro. 
A empresa deverá executar as marcações de referência de nível no terreno, orientando 
os serviços de terraplanagem com a regularização do subleito para a implantação da 
obra. Os serviços deverão ser executados possibilitando a gestão das águas pela rua 
pavimentada sendo conduzidas aos córregos de drenagem natural do terreno. 

3.3.1. ESCAVAÇÃO 

 
Entende-se como tal, todo o material da base/subleito solto ou moderadamente coeso,
tais como cascalhos, areias, siltes ou argilas, ou quaisquer de suas misturas, com ou 
sem componentes orgânicos, formados por agregação natural, que possam ser 
escavados com ferramentas de mão ou maquinaria convencional para esse tipo de 
trabalho. Considerar-se-á também 1ª categoria a fração de rocha, pedra solta e 
pedregulho que tenha, isoladamente, diâmetro igual ou inferior a 0,15 m qualquer que 
seja o teor de umidade que apresente, e, em geral, todo o tipo de material que não 
possa ser classificado como de 2ª ou 3ª categoria. Os transportes que excederem a 
distância de 50 m, serão pagos como momento extraordinário de transporte conforme 
item de planilha. 

 
3.3.2. SUBLEITO/LEITO 

 
A superfície do subleito deverá ser regularizada na largura de todo arruamento, de 
modo que assume a forma determinada pela seção transversal do projeto. A
compressão do subleito deverá iniciar-se nas bordas e progredir para o centro, 
devendo cada passada do compressor cobrir, pelo menos, metade da faixa coberta na 
passada anterior. Nas curvas, a compressão deverá ser iniciada na borda interna, e 
progredir para a borda externa. Finalizando a compactação do subleito cada pista 
deverá apresentar uma inclinação de 3% de declividade para as bordas da 
pavimentação. Onde, o subleito apresentar baixo índice de suporte ou elevada 
expansão, recomenda-se a utilização de um reforço do subleito com cascalho ou 
rachão. 
A Regularização do subleito/base é a operação destinada a conformar o leito 
transversal e longitudinal da via pública, compreendendo cortes ou aterros de até 20 
cm de espessura. De maneira geral, consiste num conjunto de operações, tais como 
aeração, compactação, conformação etc., de forma que a camada atenda as condições 
de grade e seção transversal exigidas. 
Toda vegetação e material orgânico porventura existam no leito da área a ser 
pavimentada, deverá removido. Após a execução de cortes e adição de material 
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necessário para atingir o greide de projeto, deverá ser feita um umedecimento até a 
umidade ótima, para que se promova a compactação e o acabamento. 
Estando devidamente preparado o perfil da rua, será feito à colocação da tubulação 
conforme Projeto de Rede Pluvial e de acordo com as Normas e especificações para 
este tipo de serviço, para então, receber uma camada em torno de 10 cm de pó de 
brita. 

 
3.3.2.1. MATERIAIS UTILIZADOS NO SUBLEITO/LEITO 

A priori, os materiais empregados na regularização do subleito serão os do próprio 
subleito, indicado no Projeto. No caso de substituição ou adição de material, os solos 
para a regularização, deverão ter características uniformes devendo atender aos
critérios do DNER para materiais utilizados em subleitos. O material deve ser 
previamente aprovado pela Fiscalização, que poderá exigir os ensaios tecnológicos 
que se fizerem necessários. 

 
3.3.2.2. EQUIPAMENTOS A SAREM UTILIZADOS 

 
São usualmente indicados para execução do serviço, os seguintes tipos de 
equipamentos: 

– moto niveladora com escarificador; 
– carro tanque distribuidor de água; 
– rolos compactadores tipo pé-de-carneiro, liso vibratório ou de pneumáticos; 
– grade de discos ou similar; 
– trator de pneus. 

 
Todo equipamento deve ser cuidadosamente examinado pela Fiscalização, 
devendo dela receber a aprovação, sem o que não será dada ordem de serviço. O 
equipamento é o fixado no Contrato. 

 
 Moto niveladora com potência suficiente para espalhar, destorroar, misturar e 
homogeneizar o colchão de areia. 

 
 Rolo Liso Metálico auto propulsor, com peso de 10 a 12 toneladas. 

 
 Ferramentas Manuais: maço, martelo de calceteiro, ponteiro de aço, pás, 
picaretas, carrinhos de mão, réguas, nível de pedreiro, colher de pedreiro, cordel,
vassouras. 

O equipamento de compactação será escolhido de acordo com o tipo de material 
empregado, e aprovado pela FISCALIZAÇÃO; e compactação de solos não 
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coesivos deverá ser feita, sempre que possível, com emprego de equipamento 
vibratório. 

3.2.2.3. EXECUÇÃO DO SUBLEITO/LEITO 
 

A área de trabalho será demarcada e isolada para evitar danos a pessoas e 
propriedades; a Fiscalização não deverá permitir a execução dos serviços em dias 
de chuva. Toda a vegetação e material orgânico, porventura existentes, no leito da 
via, serão removidos.

O espalhamento do material será feito com a moto-niveladora, a grade de discos 
será usada para homogeneização e aeração do solo, o caminhão tanque dotado de 
barra distribuidora de água fará a adição de água para compactação. 

Nos trechos em que a via estiver no seu greide de Projeto ou tiver sido executado
cortes para atingi-lo, deve-se escarificar e recompactar o subleito, pelo menos nos 
seus 20 cm finais. 

A compactação com rolo pneumático, será feita quando o teor de umidade do solo 
estiver um pouco acima da umidade ótima e for uniforme em toda a espessura da 
camada. O acabamento final será dado pela compactação com rolo liso após a 
operação de conformação com moto niveladora. 

O grau de compactação deverá ser definido pelo Projeto ou pela Fiscalização, de 
acordo com o tipo de pavimento que será implantado e pelo tipo de carga a que este 
será submetido 
Durante a compactação não será permitido o tráfego de veículo sobre o material 
espalhado. 
A sub-base pronta deve apresentar uma superfície regular, uniforme, sem 
saliências, e com o caimento adequado. 

 
3.3.3. MEIO FIO E LINHA D’ÁGUA 

 
A finalidade da execução de meio-fio no projeto permite que as águas pluviais 
tomem orientações definidas por estes, às caixas coletoras e bueiros, a fim de não 
causar danos à superfície pavimentada. 

 
3.3.3.1. EXECUÇÃO 

 
Os meios-fios serão de pdras graniticas. Preliminarmente, procede-se a abertura de 
valas ao longo do subleito preparado, obedecendo ao alinhamento, perfil e 
dimensões tendo executado o alinhamento da via, será assentado o meio fio 
granitico, sendo assentado com pó de brita e rejuntado com argamassa de cimento 
e areia no traço de 1:3. Depois de colocados, o meio fio deverá ser escorado com 
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camada de argamassa apiloada na largura do passeio e devidamente nivelada para 
serem submetidos a vistoria e posterior liberação. 

 

 
Figura 01 – Corte esquemático da pavimentação 

 
O meio-fio deverá ser totalmente protegido nas laterais com aterro. Qualquer sobra 
de material existente por ocasião do término dos serviços deverá ser retirada 
imediatamente do local da obra. A pavimentação somente será aberta ao tráfego 
depois que devidamente examinada e aprovada pela fiscalização. 

 
Antes da aplicação da pedra a ser utilizada, a firma contratada para a execução dos 
serviços deverá solicitar a aprovação da mesma, no local, pela fiscalização. Toda a 
areia utilizada nas argamassas deverá ser do tipo grossa, lavada e isenta de 
impurezas tais como barro, matéria orgânicas, etc. 

 
3.3.4. PAVIMENTAÇÃO COM PARALELEPÍPEDO 

 
Consiste na execução de pavimento com pequenos blocos de rochas ígneas ou 
metamórficas, sãs ou pouco alteradas, sobre base areia de jazida, rejuntados com 
areia seca e limpa. No caso dos paralelepípedos, os blocos têm formato definido. 

 
3.3.4.1. MATERIAIS 

 
Paralelepípedo é uma peça de rocha ígnea ou metamórfica, sã ou pouco alterada, 
com formato retangular, com as seguintes dimensões aproximadas: 

– 20cm de comprimento; 
– 12cm de largura; 
– 10cm de altura. 
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As peças deverão se aproximar das dimensões previstas, com faces planas, sem 
saliências e reentrâncias acentuadas, principalmente a face que irá constituir a 
superfície de rolamento. 

Os paralelepípedos deverão ser homogêneos, sem fendilhamentos e sem 
alterações, devendo apresentar boa dureza e tenacidade, a fim de suportar o tráfego 
da via a ser pavimentada. 

Para a execução da base, deverá ser utilizado areia de jazida, cujas características 
serão as indicadas no Projeto. O material deverá ser aprovado pela Fiscalização, 
que poderá exigir os ensaios granulométricos que julgar necessário. 
No caso deste projeto o fornecimento das pedras é por parte do Sesc não devendo 
ser apropriado no custo pelo Empreiteiro. 

 
3.3.4.2. EXECUÇÃO 

 
Consiste na execução de pavimento em paralelepípedo, sobre base de areia de 
jazida regularizada e compactada. A área de trabalho será demarcada e isolada para 
evitar danos aos pedestres, operários e propriedades. O material da base será 
transportado, espalhado e compactado com compactador mecânico. A espessura 
compactada deverá ser de no mínimo 10 cm. 
As linhas de referência para o assentamento, consistem na cravação de ponteiros 
de aço ao longo do eixo da pista, afastados entre si, não mais 10m. Com o auxílio 
de régua e nível de pedreiro, marca-se neste ponteiro uma cota tal que, referida ao 
nível do meio-fio, da seção transversal correspondente ao abaulamento ou 
superelevação estabelecida pelo projeto. Em seguida, distende-se fortemente um 
cordel pelas marcas dos ponteiros, e de ponteiros a ponteiros pelo eixo e um outro 
de cada ponteiro às guias, normalmente ao eixo da pista. Entre o eixo e a guia (meio-
fio) outros cordéis podem ser distendidos sobre os cordéis transversais com 
espaçamento não superior a 2.5m (através de ponteiros auxiliares). 
A escavação para assentamento dos paralelepípedos deve obedecer ao 
nivelamento e declividade de Projeto. As peças serão assentadas sobre camada de 
areia com 10cm de altura, ou conforme espessura especificada no Projeto, 
espalhada uniformemente sobre a base compactada. 

Inicialmente assentam-se cinco linhas de Pedras Mestras, paralelas ao eixo da 
rodovia, nos seguintes locais: eixo da pista, bordo esquerdo, bordo direito, meio da 
faixa de tráfego esquerda, meio da faixa de tráfego direita. Em cada linha as pedras 
mestras são espaçadas de 2,50m uma das outras. A distância entre dois 
alinhamentos de pedras mestras não deve ser superior a 2,50m. A cota de cada 
pedra mestra, antes da compressão, deverá ficar 1cm acima da cota de Projeto. 

 
No assentamento das demais pedras, sempre em fileiras perpendiculares ao eixo, 
deve-se proceder da seguinte maneira: o operário escolhe a face de rolamento e, 
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com o martelo, fixa a pedra no colchão de areia, com essa face para cima. Após o 
assentamento da primeira pedra, assenta-se igualmente a Segunda, escolhendo-se 
convenientemente a face de rolamento e a face que vai encostar na pedra já 
assentada. As pedras devem se tocar ligeiramente, formando-se as juntas pelas 
irregularidades das duas faces, não podendo essas juntas serem alinhadas nem 
exceder a 1, 5cm.As demais pedras serão assentes com os mesmos cuidados. 
Como as pedras são irregulares, a boa qualidade do assentamento depende muito 
da habilidade do calceteiro. Mesmo com os cuidados necessários, sempre 
aparecerão juntas mais alargadas, devendo nestes casos serem preenchidas 
(acunhadas) com pedras menores. 
Igualmente às pedras mestras, as demais pedras antes da compressão ficarão 1cm 
acima das cotas de projeto. 
Os paralelepípedos serão assentados justapondo-se as peças umas às outras, 
tendo-se o cuidado para que o desenho e as juntas obedeçam ao Projeto. Deve-se 
assentar das bordas da faixa em direção ao centro e, quando em rampa, de baixo 
para cima. O assentamento dos paralelepípedos deve progredir dos bordos para o 
eixo e as ‘fiadas devem ser retilíneas e normais ao eixo da área a ser pavimentada. 
As juntas longitudinais de cada fiada, devem ser alternadas com relação às duas 
fiadas vizinhas, de tal modo que cada junta fique em frente ao paralelepípedo 
adjacente, dentro do terço médio. Os paralelepípedos devem ser assentados de 
modo que as faces fiquem encostadas, no mínimo, um ponto de contato com cada 
peça circunvizinha.
Os últimos paralelepípedos antes de encostar no meio-fio, serão assentados com a 
maior dimensão (comprimento) paralela ao eixo longitudinal do pavimento, formando 
a linha d’água para o escoamento de águas pluviais, todos dos detalhes construtivos 
de tais serviços, serão detalhados no projeto. Os detalhes construtivos para a 
execução da pavimentação com paralelepípedos em alargamento para os 
estacionamentos, curvas, cruzamentos retos, cruzamentos em esconsos e 
entroncamentos retos serão detalhados no projeto. 
Quando a declividade longitudinal do arruamento for pronunciada, a fim de 
assegurar amarração das pedras, ou evitar seu rolamento com o tráfego, serão 
executadas pré cintas em alvenaria de pedra, transversalmente ao eixo longitudinal, 
nas dimensões de 0,40m x 0,60m de profundidade, equidistantes de 25,00m. A face 
superior da cinta deverá coincidir com a superfície de rolamento do pavimento 
acabado. 
As pedras de paralelepípedo serão fornecidas pelo Sesc, porém durante a execução 
deve-se observar que as mesmas tenham altura mínima de 10 cm e largura mínima 
de 12 cm, com comprimento mínimo de 18 cm, observando uma quantidade máxima 
de 36 (trinta e seis) pedras por metro quadrado. 
Deverão ser assentados de tal forma, a proporcionar o mínimo de espaçamento 
entre as juntas das pedras (não superior a 2,50 cm); quando surgirem pedras com 
arestas maiores que as demais, antes de sua colocação, serão aparadas utilizando- 
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se a marreta ao ser assentada, a pedra deverá ser batida em no mínimo três vezes. 
O lastro de pedrisco deverá ser nivelado manualmente antes do assentamento de 
cada pedra, sendo que a mesma ficará completamente apoiada na sua base. 
Após o assentamento das pedras, deve-se rejuntar e comprimir a pavimentação., 
O rejuntamento dos paralelepípedos será efetuado logo que seja terminado o seu 
assentamento e espalha-se inicialmente uma camada de areia artificial basáltica 
sobre o pavimento e por meio de vassourões adequados força-se a penetração 
desse material, até preencher as juntas dos paralelepípedos. Em caso de chuva e
consequente carregamento do pó de pedra pela água, a mesma deverá ser 
recolocada para que tenhamos o perfeito preenchimento das juntas a longo prazo. 
Para se evitar o carreamento da areia ou pó de brita das juntas, deve-se reforçar as 
juntas com nata de cimento fluída.
Logo após a conclusão dos serviços de rejuntamento dos paralelepípedos, o 
calçamento deverá ser compactado, num prazo máximo de 72 horas, observando 
as condições climáticas, sendo que pavimentação a ser realizada será em pequenas 
áreas a compressão se dará manualmente com soquetes apropriados. 
A pavimentação pronta deverá apresentar superfície regular, uniforme, sem 
saliências, ou depressões, e com a declividade especificada no Projeto. 
Qualquer irregularidade ou depressão que venha a surgir durante a compactação 
deverá ser prontamente corrigida, renovando e recolocando os poliedros ou 
paralelepípedos com maior ou menor adição do material do assentamento, em 
quantidade suficiente à completa correção do defeito verificado. 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

F0F57CA78A7F1E3C7FC1222B6C0B8D1B

quinta-feira, 29 de fevereiro de 2024  |  Ano XIV - Edição nº 02095 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 095

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim



quinta-feira, 29 de fevereiro de 2024  |  Ano XIV - Edição nº 02095 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 096

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

 
 

 

 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

F0F57CA78A7F1E3C7FC1222B6C0B8D1B

quinta-feira, 29 de fevereiro de 2024  |  Ano XIV - Edição nº 02095 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 096

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim



quinta-feira, 29 de fevereiro de 2024  |  Ano XIV - Edição nº 02095 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 097

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

 
 
 

 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

F0F57CA78A7F1E3C7FC1222B6C0B8D1B

quinta-feira, 29 de fevereiro de 2024  |  Ano XIV - Edição nº 02095 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 097

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim



quinta-feira, 29 de fevereiro de 2024  |  Ano XIV - Edição nº 02095 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 098

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

3.3.5. SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL 

 
As valas serão escavadas sem a utilização de escoramento em material de1a 
categoria com profundidade média de1,5 m, será usada retroescavadeira. Não haverá 
esgotamento de águas subterrâneas, a escavação será executada conforme projeto e 
notas de serviço a serem fornecidas pela fiscalização. O material escavado será 
depositado ao lado da vala, para ser utilizado no reaterro. 
Os tubos de concreto serão assentados sobre um colchão(Lastro) de areia de 20 cm 
de altura, a areia deverá atender a especificação do item 1.5 e será lançada e nivelada 
no fundo da vala que deverá estar devidamente conformado e regularizado. 
As caixas de captação e/ou junção de água pluvial serão construídas em concreto 
armado com resistência característica de 10 Mpa e taxa de armadura de 73 kg de Aço
CA-50 por m³ de concreto, com dimensões internas de 1,10x1,10x1,40m (l x c x h ) e 
coletor d=60cm, parede e=15cm, base e tampa com e = 15 cm, serão realizada 
conforme com detalhe contido em projeto. 
Os tubos de concreto de parte da rede de coleta de águas pluviais serão da classe 
PS-1 diâmetro 60 mm com as pontas macho e fêmea e terão rejuntamento com 
argamassa 1:4 e terão montagem com auxílio de equipamentos, e serão assentados 
respeitando o projeto e as notas de serviço a serem fornecidas pela fiscalização. 
O material proveniente da escavação da vala depositado ao lado da mesma será 
carregado, descarregado e espalhado dentro da vala para o reaterro compactado. 
material excedente do reaterro será carregado, transportado, descarregado e 
espalhado em área de bota fora com dmt<=50m a ser definida dentro pela fiscalização. 
O reaterro da vala será executado em camadas de 20 cm, com compactação mecânica 
de valas, o controle de compactação será visual com observação do comportamento 
do solo quando da passagem do compactador (compactador tipo sapo). 
Construção de Boca p/bueiro simples tubular d=0,60m em concreto vibrado em 
conformidade com detalhe contido no projeto. 
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Figura 02- Detalhe da boca de lobo 

 

 

Atenciosamente,                         
 
 
 
 

 
 

 
Secretário Municipal de Obras 

Renê de Azevedo Brito 
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ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

OBRA: MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS

OBJETIVO:

Estas especificações estabelecem os requisitos mínimos para a execução das obras
de execução de pavimentação em paralelepípedo.

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:

Pavimentação em diversas ruas do município em paralelepípedo com drenagem
superficial.

1.0. MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO

Inclui todas as providências necessárias para a movimentação de materiais,
equipamentos e pessoal indispensável para a realização da obra.
Os serviços de mobilização de pessoal, ferramentas e equipamentos deverão ser
realizados segundo um programa aprovado pela fiscalização, devendo antes do
início dos mesmos serem apresentados os planos de execução dos serviços, bem
como a relação dos equipamentos que serão utilizados.
A empreiteira deverá providenciar os acessos e a instalação do canteiro de modo a
atender as necessidades da obra. Eventuais acessos extras serão também
providenciados pela empreiteira, sendo tal custo considerado como parte da verba
destinada para mobilização.
Os serviços serão medidos e pagos em conformidade com a planilha de obra,
compreendendo o fornecimento de equipamentos materiais, mão de obra e tudo o
que se fizer necessário para a sua perfeita execução.

2.0. EQUIPAMENTOS

Todo equipamento deve ser inspecionado pela Fiscalização, devendo dela receber a
aprovação, sem o que não deve ser dada a autorização para início dos serviços.
O equipamento básico para a execução da regularização é o seguinte:
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3.0. EXECUÇÃO

4.1. Será feito um levantamento na rua citada em projeto localizada na sede do
Município de Boa Vista do Tupim – Ba, para averiguar defeitos na pavimentação
em concreto e paralelepípedos.

4.0. MATERIAIS

Os materiais utilizados na execução dos serviços determinados acima:

4.1. Pavimentação:

4.1.1 Pedras em paralelepípedo.
4.1.2 Pedras em meio-fio
4.1.3 Pó de Pedra
4.1.4 Areia Lavada
4.1.5 Cimento

4.2. Pintura e impermeabilização:

4.2.1 Tinta para piso na cor preta e amarela.

4.3. Alvenaria

4.4.1 Tijolo cerâmico
4.4.2 Cimento
4.4.3 Areia

4.4. Revestimento

4.5.1 Cimento
4.5.2 Areia

Atenciosamente,                          
 

 
Secretário Municipal de Obras 

Renê de Azevedo Brito 
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PREFEITURA MUNICIPAL BOA VISTA DO TUPIM

LEGENDA

= POSTES

= ÁREA PAVIMENTADA

= CERCA

= MEIO-FIO EXISTENTE

= ÁRVORE

= SENTIDO FLUXO TRÁFEGO= ÁREA À PAVIMENTAR

= CINTA DE CONFINAMENTO À EXECUTAR

E0 = SÍMBOLO E TEXTO DE ESTACA

A.P. = DIREÇÃO DE ÁGUAS PLUVIAIS
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PREFEITURA MUNICIPAL BOA VISTA DO TUPIM
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= CINTA DE CONFINAMENTO À EXECUTAR

E0 = SÍMBOLO E TEXTO DE ESTACA

A.P. = DIREÇÃO DE ÁGUAS PLUVIAIS
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OBSERVAÇÕES:
ORSE NOVEMBRO/2023 - SERGIPE
SINAPI NOVEMBRO/2023 - BAHIA

Projeto: Pavimentação à Paralelepípedo Data: jan/24
Localidade: Sede e zona rural BDI: 20,34%

FONTE CÓD. ITENS DESCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT.
PREÇO
UNIT.

PREÇO
TOTAL

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES/ ADMINISTRAÇÃO
ORSE 7721 1.1 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM

ENCARGOS COMPLEMENTARES MÊS 5,00 23.957,40 119.786,98
SINAPI 103689 1.2 Placa da Obra em chapa de aço galvanizado (3,00x1,50)m m² 4,50 393,64 1.771,38
ORSE 7721 1.3 Placa metálica chapa galv. p/identificação de rua

(0,60x0,30)m, inclusive tubo de aço galvanizado 2" e concreto
para chumbamento Und 18,00 228,36 4.110,48

125.668,84

2.0 PAVIMENTAÇÃO
ORSE 2605 2.1 Serviços topográficos para pavimentação, inclusive nota de

serviços, acompanhamento e greide m² 17.384,06 1,73 30.074,42
SINAPI 100577 2.2 Regularização e compactação de subleito até 20cm m² 17.384,06 1,48 25.728,41
ORSE 4960 2.3 Meio-fio granítico, sobre base de concreto simples e rejuntado

com argamassa de cimento e areia no traço 1:3 m 4.345,59 56,31 244.700,17
SINAPI 101169 2.4 Pavimento em paralelepípedo sobre colchão de areia rejuntado

com argamassa de cimento e areia no traço 1:3 (pedras
pequenas 30 a 35 pecas por m²) m² 17.384,06 113,83 1.978.827,55

ORSE 2450 2.5 Limpeza geral da Obra m² 17.384,06 2,74 47.632,32

2.326.962,88

3.0 SINALIZAÇÃO VERTICAL
ORSE 10712 3.1 Placa de sinalização em chapa de aço nº 16 galvanizada, semi

reflexiva pintada com esmalte sintético, estrutura em madeira
de lei pintado de branco, conforme Código de Trânsito
Brasileiro (CTB)

m² 13,60 536,82 7.300,75

7.300,75

2.459.932,47

RENE DE AZEVEDO BRITO
ENGENHEIRO CIVIL

SUBTOTAL

TOTAL GERAL

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

SUBTOTAL

SUBTOTAL

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim
Praça Rui Barbosa, 252, Centro – Boa Vista do Tupim – Bahia – CEP 46.850-000
CNPJ: 13.718.176/0001-25
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B.D.I.
20,34%

Local Rua BAIRRO

Área a

Pavimentar

(m²)

Meio-fio (m)

SEDE ESTRADA PARA O BAIXIO SAIDA PRO BAIXIO 2.573,01 565,59

SEDE TRAVESSA FRANCISCO ROCHA/PRAÇA CIGANO PRAÇA DO CIGANO 387,09 128,58

SEDE RUA FRANCISCO ROCHA/PRAÇA CIGANO PRAÇA DO CIGANO 1.644,70 330,00

SEDE RUA CRISPINIANO CAMPOS/ PRAÇA CIGANO PRAÇA DO CIGANO 667,45 225,28

SEDE AVENIDA AGAPITO BISPO DOS SANTOS POPULARES 1.108,13 296,00

SEDE AVENIDA AURIO ARAÚJO FREITAS POPULARES 807,54 180,00

SEDE SAÍDA PARA O IGUAPE SAIDA PRO IGUAPE 1.089,72 344,61

8.277,64 2.070,06

Local Rua BAIRRO

Área a

Pavimentar

(m²)

Meio-fio (m)

POVOADO DE IGUAPE RUA A CENTRO 628,27 48,28

POVOADO DE IGUAPE RUA B CENTRO 687,07 43,73

POVOADO DE IGUAPE RUA C CENTRO 181,98 46,97

POVOADO DE IGUAPE RUA D CENTRO 183,29 75,46

POVOADO DO ZUCA RUA ANATALIA GOMES CENTRO 1.146,06 368,92

POVOADO DE MACAMBIRA RUA A CENTRO 628,32 235,20

POVOADO DE MACAMBIRA RUA C CENTRO 530,81 95,60

POVOADO DE MACAMBIRA RUA D CENTRO 1.086,31 220,96

POVOADO DE MACAMBIRA RUA E CENTRO 174.88 65,90

POVOADO TERRA BOA RUA A CENTRO 4.034,31 1.074,51

9.106,42 2.275,53

Área a

Pavimentar

(m²)

Meio-fio (m)

17.384,06 4.345,59

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim
Praça Rui Barbosa, 252, Centro – Boa Vista do Tupim – Bahia – CEP 46.850-000

CNPJ: 13.718.176/0001-25

_______________________________________________________________

RENE DE AZEVEDO BRITO
ENGENHEIRO CIVIL

TABELA DE PAVIMENTAÇÃO- SEDE

TOTAL GERAL

Não Desonerado:
embutido nos

preços unitário dos
insumos de mão de
obra, de acordo com

as bases.

Encargos Sociais

TABELA DE PAVIMENTAÇÃO- ZONA RURAL

TOTAL GERAL

RESUMO

TOTAL GERAL

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E DRENAGEM EM DIVERSAS RUAS, SITUADAS NA SEDE E ZONA RURAL DO DO
MUNICIPIO- BOA VISTA DO TUPIM- BA

Obra
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Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim
Portaria

                                                                               

Praça Rui Barbosa │252 │Centro │ Boa Vista do Tupim – BA 
boavistadotupim.ba.gov.br 

PORTARIA Nº 020, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2024 

 
“ Exonera o Coordenador Geral dos 
Serviços de Vigilância 
Socioassistencial com Competência 
na Gestão do SUAS, SUBSTITUTO Sr.  
Caio  da Silva Pedra.” 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO TUPIM, ESTADO DA BAHIA, 
no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo art. 66, da Lei Orgânica 
do Município,  
 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1o – Exonerar o Senhor Caio da Silva Pedra, inscrito no CPF sob o nº 
059.533.185-88, do cargo de Coordenador Geral dos Serviços de Vigilância 
Socioassistencial com Competência na Gestão do SUAS SUBSTITUTO; 
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se 
às disposições em contrário. 
 

Registre, publique-se, cumpra-se. 
 

Gabinete do Prefeito de Boa Vista do Tupim, Bahia, em 29 de fevereiro de 2024. 
 
 
 

HELDER LOPES CAMPOS 
 Prefeito Municipal  

 
 

ROBÉRICO SOUSA DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Administração 
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Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim
Estado da Bahia - Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO SIMPLIFICADO DO RELÁTORIO DE GESTÃO FISCAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
PERÍODO: Setembro/ 2023 a Dezembro/2023
LRF, art . 48 - Anexo 6

VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE/SEMESTRERECEITA CORRENTE LÍQUIDA

Receita Corrente Liquida 71.602.604,71

47,15Despesa Total com Pessoal - DTP

DESPESAS COM PESSOAL % SOBRE A RCL AJUSTADAVALOR

33.763.647,40

60.040.550,63

VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE DE 
REFERÊNCIA % SOBRE A RCL AJUSTADADÍVIDA CONSOLIDADA

Dívida Consolidada Líquida 83,85

0,00

VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE DE 
REFERÊNCIA % SOBRE A RCL AJUSTADAGARANTIAS DE VALORES

Total das Garantias Concedidas
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 0,00

0,00Operações de Crédito Internas e Externas

OPERAÇÕES DE  CRÉDITO % SOBRE A RCL AJUSTADAVALOR

0,00

71.602.604,71

0,00

RESTOS A PAGAR EMPENHADOS 
E NÃO LIQUIDADOS DO 

EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
LÍQUIDA (APÓS A INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)

RESTOS A PAGAR

Valor Total      3.452.731,02

Receita Corrente Liquida Ajustada para Cálculo dos Limites de 
Endividamento

Receita Corrente Liquida Ajustada para Cálculo dos Limites da 
Despesa com Pessoal

71.602.604,71

71.602.604,71

71.602.604,71

71.602.604,71

Limite de Alerta (inciso II do §1°,art.. 59 da LRF) - <%>

Limite Máximo (inciso l,II e III,art. 20 da LRF) - <%>

Limite Prudencial (parágrafo único,art. 22 da LRF) - <%>

38.665.406,54

36.732.136,22

34.798.865,89

54,00

51,30

48,60

Limite Definido por Resolução do Senada Federal 85.923.125,65 120%

Total das Garantias Concedidas
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 15.752.573,04 22%

Liimite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito 
Externas e Internas 11.456.416,75 16%

7%5.012.182,33Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por 
Antecipação da Receita

0,00Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,00
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Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim
Decreto

para Suplementação de Dotações abaixo discriminadas:

Tres Milhões, Quatrocentos e Dezesseis Mil e Oitenta e Sete Reais  Cinquenta 
e Cinco Centavos

R$ 3.416.087,55Art. 1º - Fica aberto um crédito suplementar no valor de 

D E C R E T A:

No uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Federal nº 4.320/64, e Lei Municipal

O(A) Prefeito(a) Municipal de Boa Vista do Tupim

Tres Milhões, Quatrocentos e Dezesseis Mil e Oitenta e Sete Reais  Cinquenta 
e Cinco Centavos

R$ 3.416.087,55Abre Crédito Suplementar no valor de 

Valor R$EspecificaçãoCódigo

02.04.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

2007 DESENVOLVIMENTO E MANUT. DAS AÇÕES DA SEC DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E 
FINANÇAS

Despesas de Exercícios Anteriores3190.92.00
Recursos não Vinculados de Impostos1-500-

0000
76.800,00

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica3390.39.00
Recursos não Vinculados de Impostos1-500-

0000
20.400,00

Despesas de Exercícios Anteriores3390.92.00
Recursos não Vinculados de Impostos1-500-

0000
95.200,00

02.06.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

2014 DESENV. E MANUT. DAS AÇÕES DA SEC. DE INFRAESTRUTURA

Material de Consumo3390.30.00
Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos 
Congêneres dos Estados

1-701-
0000

200,00

Material de Consumo3390.30.00
Transferências da União Referentes às participações 
na exploração de Petróleo e Gás Natural destinadas 
ao FEP - Lei Nº. 9478/1997

1-720-
0000

17.100,00

Despesas de Exercícios Anteriores3390.92.00
Transferências da União Referentes às participações 
na exploração de Petróleo e Gás Natural destinadas 
ao FEP - Lei Nº. 9478/1997

1-720-
0000

30.101,00

Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim
CNPJ:

Decreto Financeiro nº

13.718.176/0001-25

1 de 01 de janeiro 2024
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Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

Valor R$EspecificaçãoCódigo

Obras e Instalações4490.51.00
Transferência Especial da União1-706-

0000
100.101,00

02.07.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA

2017 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DOS SISTEMAS SANITÁRIO, 
ABASTECIMENTO E SANEAMENTO

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica3390.39.00
Transferência Especial da União1-706-

0000
50.101,00

2021 DESENV. E MANUT. DAS AÇÕES DA SEC. DE ORDEM PÚBLICA

Obrigações Patronais3190.13.00
Recursos não Vinculados de Impostos1-500-

0000
27.100,00

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física3390.36.00
Recursos não Vinculados de Impostos1-500-

0000
29.100,00

02.08.01 SECRETARIA MUN.DE TRANSPORTES

2022 DESENV. E MANUT. DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE TRANSPORTE

Equipamentos e Material Permanente4490.52.00
Transferência Especial da União1-706-

0000
646.101,00

02.09.01 SECRETARIA MUN. DE AGRIC, REC HÍDRICOS E MEIO AMB

1012 CONSTRUÇÃO DO MERCADO DO PRODUTOR

Obras e Instalações4490.51.00
Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos 
Congêneres da União

1-700-
0000

51.902,00

02.10.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

2029 DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DA ATENÇÃO BÁSICA

Obrigações Patronais3190.13.00
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 
provenientes do Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde

1-600-
0000

68.100,00

Despesas de Exercícios Anteriores3190.92.00
Rec. Não Vinculado de Impostos a despesa com ASPS1-500-

1002
42.653,55

Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim
CNPJ:

Decreto Financeiro nº

13.718.176/0001-25

1 de 01 de janeiro 2024
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Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

Valor R$EspecificaçãoCódigo

Despesas de Exercícios Anteriores3190.92.00
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 
provenientes do Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde

1-600-
0000

42.801,00

2032 DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Contratação por Tempo Determinado3190.04.00
Assistência financeira da União destinada à 
complementação ao pagamento dos pisos salariais 
para profissionais da enfermagem.

1-605-
0000

45.101,00

Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil3190.11.00
Assistência financeira da União destinada à 
complementação ao pagamento dos pisos salariais 
para profissionais da enfermagem.

1-605-
0000

100.101,00

Despesas de Exercícios Anteriores3190.92.00
Rec. Não Vinculado de Impostos a despesa com ASPS1-500-

1002
46.100,00

Despesas de Exercícios Anteriores3390.92.00
Rec. Não Vinculado de Impostos a despesa com ASPS1-500-

1002
15.900,00

2033 DESENVOLVIMENTO E MANUT. DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA E SAÚDE 
PRIMARIA

Contratação por Tempo Determinado3190.04.00
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 
provenientes do Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde

1-600-
0000

29.100,00

Contratação por Tempo Determinado3190.04.00
Assistência financeira da União destinada à 
complementação ao pagamento dos pisos salariais 
para profissionais da enfermagem.

1-605-
0000

10.101,00

Material de Consumo3390.30.00
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 
provenientes do Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde

1-600-
0000

121.100,00

Material de Consumo3390.30.00
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 
provenientes do Governo Estadual

1-621-
0000

1,00

2035 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO TFD - TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO

Material de Consumo3390.30.00
Rec. Não Vinculado de Impostos a despesa com ASPS1-500-

1002
12.100,00

2036 MANUT. DAS AÇÕES DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE
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Obrigações Patronais3190.13.00
Transf. Provenientes do Gov. Federal destinadas ao 
Venc. dos ACS e ACE

1-604-
0000

35.100,00

2038 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA SAÚDE BUCAL

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica3390.39.00
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 
provenientes do Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde

1-600-
0000

18.200,00

2039 GARANTIR ATENÇÃO EM SAÚDE ÁS PESSOAS COM SEQUELAS E FAMÍLIARES DE 
VITIMA DA COVID. 19

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica3390.39.00
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 
provenientes do Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde – 
Recursos destinados ao enfrentamento da COVID-19 
no bojo da ação 21C0.

1-602-
0000

2.800,00

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica3390.39.00
Transferências da União – inciso I do art. 5º da Lei 
Complementar 173/2020

1-707-
0000

2.800,00

02.10.03 CONSÓRCIO PÚB INTERF DE SAÚDE DA REGIÃO DE ITABERABA/SEABRA

2040 PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIOS PÚBLICOS INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA 
REGIÃO DE ITABERABA/SEABRA

Rateio pela Participação em Consórcio Público3171.70.00
Rec. Não Vinculado de Impostos a despesa com ASPS1-500-

1002
31.900,00

02.11.02 FUNDO MUN DE ASSIST SOC E PROM DO TRAB E CID

2044 DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE PROTEÇÃO 
SOCIAL

Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil3190.11.00
Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de 
Assistência Social

1-661-
0000

54.100,00

Obrigações Patronais3190.13.00
Transferência de Recursos do Fundo Nacional de 
Assistência Social - FNAS

1-660-
0000

20.100,00

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica3390.39.00
Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de 
Assistência Social

1-661-
0000

700,00

Equipamentos e Material Permanente4490.52.00
Transferência de Recursos do Fundo Nacional de 
Assistência Social - FNAS

1-660-
0000

34.600,00
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Valor R$EspecificaçãoCódigo

2045 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DO PROGRAMA DE ATENÇÃO A PRIMEIRA 
INFÂNCIA

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica3390.39.00
Recursos não Vinculados de Impostos1-500-

0000
2.000,00

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica3390.39.00
Transferência de Recursos do Fundo Nacional de 
Assistência Social - FNAS

1-660-
0000

13.400,00

2047 DESENV. E MANUT. DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Despesas de Exercícios Anteriores3190.92.00
Transferência de Recursos do Fundo Nacional de 
Assistência Social - FNAS

1-660-
0000

15.601,00

2049 GESTÃO DAS AÇÕES DO ÍNDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA - IGD BF E IGD

Obrigações Patronais3190.13.00
Transferência de Recursos do Fundo Nacional de 
Assistência Social - FNAS

1-660-
0000

2.100,00

Despesas de Exercícios Anteriores3190.92.00
Recursos não Vinculados de Impostos1-500-

0000
500,00

02.12.02 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

1023 CONST. AMPL. REFORMA E APAR. DAS UNIDADES ESCOLARES DO ENSINO 
FUNDAMENTAL

Obras e Instalações4490.51.00
Transferências do FUNDEB - Complementação da 
União - VAAT

1-542-
0000

101,00

Obras e Instalações4490.51.00
Outras Transferências de Recursos do FNDE1-569-

0000
20.100,00

2055 DESENV. E MANUT. DAS AÇÕES DO PROGRAMA TRANSPORTE ESCOLAR

Material de Consumo3390.30.00
Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao 
Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar 
(PNATE)

1-553-
0000

13.100,00

Material de Consumo3390.30.00
Transferências do Estado referentes a Convênios e 
Instrumentos Congêneres vinculados à Educação

1-571-
0000

103,00

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física3390.36.00
Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao 
Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar 
(PNATE)

1-553-
0000

455.200,00
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2057 GESTÃO DO ENSINO INFANTIL

Material de Consumo3390.30.00
Transferências do FUNDEB - Complementação da 
União - VAAT

1-542-
0000

14.201,00

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica3390.39.00
Transferências do FUNDEB - Complementação da 
União - VAAT

1-542-
0000

1.810,00

2064 GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

Material de Consumo3390.30.00
Outras Transferências de Recursos do FNDE1-569-

0000
101,00

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica3390.39.00
Transferências do FUNDEB - Complementação da 
União - VAAF

1-541-
0000

2.100,00

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica3390.39.00
Transferências do FUNDEB - Complementação da 
União - VAAR

1-543-
0000

1.700,00

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica3390.39.00
Outras Transferências de Recursos do FNDE1-569-

0000
100,00

Equipamentos e Material Permanente4490.52.00
Transferências do FUNDEB - Complementação da 
União - VAAT

1-542-
0000

165.601,00

02.12.03 FUNDEB

2066 FUNDEB 70% GESTÃO DE PESSOAL E ENCARGOS DOS PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO - FUNDAMENTAL

Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil3190.11.00
Transferências do FUNDEB - Complementação da 
União - VAAR

1-543-
0000

240.100,00

Obrigações Patronais3190.13.00
Transf. FUNDEB - Compl.  Da União - VAAF - dest. 
Rem. Prof. Educação

1-541-
1070

216.901,00

2067 FUNDEB 70% GESTÃO DE PESSOAL E ENCARGOS DOS PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO - EDUCAÇÃO INFANTIL

Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil3190.11.00
Transferências do FUNDEB - Complementação da 
União - VAAF

1-541-
0000

170.100,00

Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil3190.11.00
Transferências do FUNDEB - Complementação da 
União - VAAR

1-543-
0000

33.100,00
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02.12.04 FUNDO MUNICIPAL DO ESPORTE E LAZER

1024 CONSTRUÇÃO, AMPL., REFORMA E APARELHAMENTO DOS EQUIPAMENTOS 
ESPORTIVOS E LAZER DO MUNICÍPIO

Obras e Instalações4490.51.00
Transferência Especial da União1-706-

0000
100.101,00

Obras e Instalações4490.51.00
Recursos de Operações de Crédito1-754-

0000
51.202,00

02.13.01 SEC. MUNICIPAL DE TURISMO, CULTURA E DESENVOLV. ECONOMICO

2072 PROMOÇÃO DAS ATIVIDADE CULTURAIS E TRADICIONAIS

Despesas de Exercícios Anteriores3390.92.00
Recursos não Vinculados de Impostos1-500-

0000
19.101,00

3.416.087,55Total...................

Art. 2º - As anulações correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA02.06.01

1007 CONST., AMPLIAÇÃO, PAVIM. E SINALIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE MOBILIDADE, 
VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

Obras e Instalações4490.51.00
Recursos não Vinculados de Impostos1-500-0000 349.899,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA02.07.01

2018 MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E REVITALIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DE 
MOBILIDADE, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

Obras e Instalações4490.51.00
Recursos não Vinculados de Impostos1-500-0000 180.000,00

2020 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA E COLETA SELETIVA

Obrigações Patronais3190.13.00
Recursos não Vinculados de Impostos1-500-0000 150.000,00

2021 DESENV. E MANUT. DAS AÇÕES DA SEC. DE ORDEM PÚBLICA

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica3390.39.00
Outros Recursos não Vinculados1-501-0000 200.000,00
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Obras e Instalações4490.51.00
Transferência Especial da União1-706-0000 90.000,00

SECRETARIA MUN.DE TRANSPORTES02.08.01

2022 DESENV. E MANUT. DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE TRANSPORTE

Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil3190.11.00
Recursos não Vinculados de Impostos1-500-0000 193.408,00

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE02.10.02

2029 DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DA ATENÇÃO BÁSICA

Material de Consumo3390.30.00
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 
provenientes do Governo Estadual

1-621-0000 165.654,55

2036 MANUT. DAS AÇÕES DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE

Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil3190.11.00
Rec. Não Vinculado de Impostos a despesa com ASPS1-500-1002 55.700,00

Obrigações Patronais3190.13.00
Rec. Não Vinculado de Impostos a despesa com ASPS1-500-1002 402.604,00

FUNDO MUN DE ASSIST SOC E PROM DO TRAB E CID02.11.02

2044 DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE PROTEÇÃO 
SOCIAL

Contratação por Tempo Determinado3190.04.00
Recursos não Vinculados de Impostos1-500-0000 109.500,00

2045 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DO PROGRAMA DE ATENÇÃO A PRIMEIRA 
INFÂNCIA

Obrigações Patronais3190.13.00
Recursos não Vinculados de Impostos1-500-0000 15.400,00

2049 GESTÃO DAS AÇÕES DO ÍNDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA - IGD BF E IGD

Contratação por Tempo Determinado3190.04.00
Recursos não Vinculados de Impostos1-500-0000 18.201,00

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO02.12.02

1021 CONST. AMPL REFORMA E APAREL. DAS QUADRAS ESCOLARES
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Obras e Instalações4490.51.00
Rec. Não Vinculado de Impostos a despesa com MDE1-500-1001 193.000,00

1023 CONST. AMPL. REFORMA E APAR. DAS UNIDADES ESCOLARES DO ENSINO 
FUNDAMENTAL

Obras e Instalações4490.51.00
Rec. Não Vinculado de Impostos a despesa com MDE1-500-1001 300.000,00

Obras e Instalações4490.51.00
Transferências do FUNDEB - Impostos e 
Transferências de Impostos

1-540-0000 472.419,00

Equipamentos e Material Permanente4490.52.00
Transferências do Governo Federal referentes a 
Convênios e Instrumentos Congêneres vinculados à 
Educação

1-570-0000 20.201,00

FUNDEB02.12.03

2067 FUNDEB 70% GESTÃO DE PESSOAL E ENCARGOS DOS PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO - EDUCAÇÃO INFANTIL

Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil3190.11.00
Transf. FUNDEB - Impostos e Transf. destinado a 
Rem. Dos Prof. Educação

1-540-1070 50.101,00

FUNDO MUNICIPAL DO ESPORTE E LAZER02.12.04

1024 CONSTRUÇÃO, AMPL., REFORMA E APARELHAMENTO DOS EQUIPAMENTOS 
ESPORTIVOS E LAZER DO MUNICÍPIO

Obras e Instalações4490.51.00
Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos 
Congêneres da União

1-700-0000 450.000,00

3.416.087,55Total...................

PREFEITO
CPF 122.710.395-68

HELDER LOPES CAMPOS

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 202401 de janeiro
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